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Áutoridade Competente/Hómàogadora: Thays Crrstina Oliverra parga, Seàretarra de Saúde
Endereço: Av João XXlll, S/N, Cenko, Alto Ategre do prndare-MA, CEp 65 Oir-13b.

PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.8320001-21

pREGÃo ELETRôNrco sRp N. 04/2024 - cpupMAAp

EDITAL

PROCESSO NO. í06/2024lPMAAP/MA

DADos DA LtctrÀçÃb
ncÃo r-rcÊ

OBJETO: Registro Oe ereçói para futura e Eventual Aoquisição àã nreaicaÀãr,tos ãe uso especrat para]
atender as necessidades da Secretaria de Saúde do lvlunicípio de Alto AlegÍe do Prndaré/l\rA vrsando
tralâmento de pâciênte em condiÇão de hipossuficiênciê finânceira e quadro clínico quê necêssila de
cuidados espeoais.
ESCLARECIIV|ENTOS E TMPUGNÀCõES: Até 3 (tÍês) dras úters antes da data Itxada pa.a aberluÍada
sessão púb ica, através do Portal Compras Públicas.
DATA E tNícto DA sessÁo elernóHtc 

^i 
24t05t2024 às g.aohs

Sistema Elêlrônico Utilizado: Comoras Púbticas--
EndeÍêço Elêtrônico: httosr/lnvw portaldêcompraspublicas.com.bí
Endere;opara retiraU@
Y+!9E]9I4_ t" f"?,r,
NATUREZA OO Aqurstcão de Bens/Contrataçào de Empresã Especratrzada na E^ecLÇàoOBJETO: de SetuiÇos Comuns PaÍa FoÍnectmento de Medicamentos
plnrtctpÀÇÀo - met I LrcrtaÇão de Ampta panrcrpação
ME / EPP
PRAZO PARA ENVTO DAS pROPOSTAS AOSOUIOÃS/E)OCUmeUraçÀO: aÉ olouas; noras
cRtT-Rto DE ADJUDtcaçÃõleôn onueo, p-ara os grupos. rores, ooseúaas as conoiçoes

idefinidas neste Edital e anexos.
CntfÉAtO DE l\,,|ênor preÇo tntervato de Rg tOO OO (cem rearsjJULGAMENTO E
INTERVALO DE
LANC ES

MODO DE DISPUTA Àoerro
INFORMAÇOES
Ato Ue Desiônação do Agente de Contratação/P.egoeiro: portar€ n" O4Oi2O2i pub|cada no Diáno Oftctal
0o l\,4un cÍpio do dia 02 de janerc de 2024.
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PREFEIÍURA It/!UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ -

@soêspeciâlpaÍaatendeÍasne.essidadesdaSecretanâ
dê Sãúdêd; Municipio de Aho Aleg.e do PindaÍé/MA

Av. João Xxlll, SrN - Cenlro
CNPJ: 01.612 832/0001'2'Í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'04/2024 - CPUPMAAP

EDIÍAL

PROCESSO No. t06/202'l,PÍt AAP/MA

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/i/IA, iNSCTitO NO CNPJ SOb NO

A1 612.A32rc001-21. sediada na Av Joáo Xxlll, S/N - Centro' Alto Alegre do Pjndaré/lúA CEP n'
65 398 OOO, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, e pelo seu

Pregoeiro, disrgnado pela Portaria n" O4O|2O24' publicada no Diário Oficial do MunicÍpio'

leva ao conhecimento dos inteÍessados que realizará licitação na modalidâde Pregâo na

tãrÃa Élgfnôltcl, do tipo Mênor Preço poÍ LoTE, conforme descrito neste Edital e seus

Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Federal n' 14"133' de '1 " 'lê 
âbril de 2021 '

Decrêto Federal n' 11-462, de 31 de março de 2023, da Lêi Complemêntar n' '123' de 14 de

.lêzembro de 2006 e suas alteraÇôes, e demais normas pertinêntes à espécie

Dâtâ dâ sessãor 24105/2024.
Horário: 09h00min
Local: Portal Compras Públicas: httos://www oortaldecomprasoublicas com'br/

1, OO OBJETO

11 O objeto da presente licitaçâo é Registro de Preços para Futura € Eventual AquisiÇão de

mediiamántos de uso especiai para aiênder as ne;essidades da SecretâÍia de Saúde do

ür"lãçi" àá Llt" Àbgre do Pindare/MA, visando tratamento de paciente em condiÇáo de

nip"""lrLio*," fin"ncãira e quadro clínico quê necêssita de cuidados especiais' conforme

condrÇôes, quantrdades e exlgênclas estabelecidas neste Edital e seus anexos

i z n trchacão será o,vidrda ém í luml iotà. conforme tabela constante do Termo de Referéncia'

Íacurtando-se ao ltcitante a partlclpação em quanlos lotes íor de seu interesse

2. DA PARÍICIPAÇÃO NA LICITAçÂO

2 1. Poderão paÍticipaÍ deste Pregão os interessados que estiverem prev-iamênle cadastrado§ no

ã",ràrôãÃúá. iuúú";. por meiõ do §itio httos://wvtr'v oortalcomoraseuql'cas com'br

2 1.1 O credenciamento lunto ao provedor Oããisternã imptica a responsabilidade do licitante ou de

r., ,õã"-"ü"t" Ég"i ê " 
pt""unçao aà sua capacidade técnica parc rcalizaçáo das transaçôes

inerentes a este Pregáo.
à r z ô ii"it"nt" res-ponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

;";":;;;; 
"àÁo 

rirr"" e verdadeiras suas propostas e sêus lances inclusive os atos

píahcados drretamente ou por seu repÍesentante' "'il'ida 
a responsabihdade do provedor do

i rt"r" o, do órgão ou entidade promotora da lrctaÇão por evenluais danos decorrentes de uso

indevido das credênciais de ace§so, ainda que por teíceiros'

z.ã. ô"ia'"on""aiao tratamento favorecrdo para as microempresas e empÍesas de pequeno porte'

ôâra es sociedades cooperatrvas mencionadas no artlgo 16 da Lei n' 14 133' de 2021 para o

:;r;,;;i#;;;; r;;ã;i;;;r;"1 pessoa física e para o- microemprêendedoÍ individual - MEI nos

iil,i"".'r", "i"ii. o"-i"iõã.pie."ita, * rz3' de ioo6 e do Decreto n'o 8 538' de 2015
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2.3 Considerando ouê o veloÍ total do lote é supêrior a R§ 80.000.00 (oitenta mil reais). não
have.á tratâmento diferenciado na formulacão da proposta €ntre ME. EPP ou ompresas
normais, como também não haverá cota reservada a ME e EPP. com a finalidade de
aumentar a competitividade e êconomicidade. haia vista que tal a restricão de participacão
de êmDresas normais poderá restÍinoir a Darticipacão dê emDresas participantes ê trazer
preiuízo ao coniunto ou complexo do obietivo a ser alcancado.
21 Não podeíào drsputaÍ êsla licitaÇão:
2 4 1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
242 autot do ânteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou luridica.
quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele rêlacionâdos;
2 4 3 empresa, rsoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente' controlador,

acioniéta ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técntco ou subcontratâdo, quando a licitação versar sobre sêrviços ou fornecimento de bêns a ela

necessários;
2 4 4. pessoa íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitâçâo em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
2.4-5 aquele que mantenha víncuto de natureza técnica, comercial, econômica, ÍinanceiÍa,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entadade contÍatante ou com agente público que

desempenhe funÇão na licitãção ou atuà na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que dêles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatêral ou por afinidade até o terceiro grau

zí.0 empiesas controladoras, controladas ou coligada8, nos termos da Lei n'6404, dê 15 de

dezembro de '1976 concorrendo entre si

2 4 7 pessoa fisica ou juridica quê, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgâção do edital, tenha sido

condenada iudicialme;te, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil' por

submissão áe trabalhadores a condiçôes análogas às de êscravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista:
2 4I agente público do órgão ou entidade licitante;
i a ó o"rganizaçóes da Soãiedade Civitde tnteresse Público - osclP atuando nessa condiçáo;

2410 Náo poáerá participar, direta ou indiretamente' da licitaçáo ou da execuÇáo do contrato

ãg"ni" j,roii"o do brgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes que

póssam'config urar conflito de inte,esses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego'

noi t"rro. dã legislaÇão que disciplina a matéria, conforme § '1o do art 9o da Lei nÔ 14'133 de

2021.
z.+lt lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, 
-sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais'

tecnológicos ou humanos em comum. eiceto se demonstrado que não agem rêpresentando

interesse econômico em comum;
z i tz C"1o proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos

previstos nos aÀs. 29, inciso lX com 54 1, "a" e ll, "a , da Constituição Federal'

z s. ó irp"aimento á" que t,ata o ilem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em

sulstituiçào a outra pessoa, fisaca ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela

ãpri""àll .irr"i"à " sua controlaãora, controlada ou coligada, desde que devidamente

clmprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade Jurídica do licitânte'

i.o À criterio aa,qOmintstraÉo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proietos e a empresa

ã qr" "" reÍerem os ne;6 2.4.2 e 2.43 podeÉo participar no apoio des atividades de

pla;;lamento da contratação, de execução da licitação ou.de gestão do contrato' desde que sob

supervisão exclusiva de agêntes públicos do órgão ou entidadê'

ã.i iquúrr"r-"" 
"os 

auiores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico
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2 8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contíatação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçôes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em licitaçôes e contrataçôes rêalizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrângêira ou por oÍganismo Íinanceiro
internacional com recursos do financramento ou da contrapartida nacional, não poderá pârticipar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lêi no 14.133/2021.
2.1O. A vedaçào dê quê trata o item 2.4.8 estende-se a têrceiro que auxiliê â conduÇâo da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado otr

funcionário ou reprêsentânte de emprêsa quê preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA Ê DOS DOCUÍÚENTOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitâção, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas ê
lances e dê julgamento.

3 1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
p.eço ou o percentuâ! de desconto, conforme o critêrio de julgamento adotado nêste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2. Caso a fase de habilitação ânteceda as fases de apresentaÉo de propostas e lances, os

Icitantês encaminharão, na forma ê no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 8.3.'1 deste Edital.
3.3. No cadastramento da pÍopo8ta inicial, o licitante declarará, em campo próprao do sistema,
que:
33.1 está ciente e concorda com as condiçõe§ contida§ no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta aprêsêntada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dirêitos

trabathistas âssegurados na constituição Federal, nâs leis trabalhistas, nas normas infralegais.

nas convençôes aoletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente o§ requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;
3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso orl insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artiqo 7'. XXXIll da Constituicáo;
al: não po"*i e.pregados eiecutando trabalho degradante ou Íorçado, obseNando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituigão Federal;

:.s +. ;mpre as extgê serva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O licitante organizado em coopeÍativa deverá declarar, ainda' em campo próprio do si§têma

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo'16 da Lei no 14"133. de 2021'

3 5. O fornecedoÍ enquadrado como microempresa, empresa de pêqueno porte ou sociedade

Çooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre o§

requisitos estabelecidos no artioo 3" da Lei Comolementar n''1?3. de 2006, estando apto-a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus al§.f!23i19, obseÍvado o disposto nos §
10 âo 30 do ert 40 daLei n.'14.133.de2021.
3.5.1.Se íor o caso, no item exclusivo para participação
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não' impediÍá
aquele item;

de microempresas e emprêsas de
o prosseguimento no certame, para

@soêspecaparaelenderasnêessidadesdâsecíetaia
dê sâúde do [,lun cipodêa]loaêgredo PrndáÍé/lú4.
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Av. Joáo Xxlll, S/N - Cent.o
CNPJ: 0í.6í 2.832/000í -2í

352 nos itens em que a participação nâo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte. a assinalaçáo do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mêsmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3 6 A falsidade da declaraÇão de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções
piev stas na Lgú1L!-!33J§.29e1, e neste Edital.
3 7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese dê a fase de habilitaÇâo
anteceder as fases de apresentaÇão de propostas e lances e de julgamento, os documentos dê
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3 B Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor Íinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguinles regras:
3 81 a aplicaçâo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
qLre incidirá tanto em relaÇão âos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor olerta. e
3 8 2 os lâncês serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
esiabelecido, ê o intervâlo dê que trâta o subitêm acima.
3.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaÇóes no
sistema eletrônico durante o procêsso licitatório ê se responsabilzar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobsêrvância dê mensagens emitidas pela Administração oU dê sua
desconexâo
3.10 O licitante deverá comunicar imêdratamente ao provedoÍ do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMÉNTO DA PROPOSTA

4 1 O licitante deverá enviar sua proposta mêdiantê o preenchimento, no sistema eletrônico, bêm
como enviar pelo sistêmâ, êm língua portuguesa, salvo quanto às expressóes técnicas de uso
corrente, com o seguinte conieúdo, de apresentação obrigatória:
4.1 1. DescriÇão completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em
especial a marca do produlo, em conforrvlidade com as especificações do Termo de Refêrência -
ANEXO I dêste Edital:
41 2 Descrição completa do obleto da presente licitação, com indicaçáo dos ITENS cotados, em
especiai a marca do produto, em conformidade com as especificaçôes do Termo de ReÍerência -
ANEXO I dêstê Editâli
41.3. Preço unitário e o valor toial da proposta. Nos preços propostos deverâo estar incluídos,
além do lucro todas as despesas e custos, como por exemplo: transpoftes, tributos de qualquer
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da
presente licitação,
4.1 4 PGzo dê ualidadê da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão
de abertura dos Envelopes;
4.1 5. Prazo de entrega: de acordo com lermo de Referência
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4 2 1 O liciianie não poderá oferecer proposta em quantitativo inferlor ao máx mo previsto para

contratação.
4 3 Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
prêvldenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indrretamente na execuçâo do objeto.
4.4. Em se tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em regimê de dedtcação
exclusiva. o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenÇôes coletivas ou
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sentenÇas normativâs que regem as categorias profissionais que executaÍão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na ClassiÍicaçâo Braslleira de Ocupaçôes - CBO.

5. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLAsstFtcaÇÀo DAS pRoposrAs E FoRMULAçÁo
OE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substitúir a proposta ou os documentos de habilitaçã0, quando
for o ceso, anteriormente inseridos no sistêmâ, alé a abeílura da sessão pública
5 3 O sistema disponibilizârá câmpo pÍópÍio para troca de mensagens enlre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. Inicíada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5 5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5 6 Os licitantes poderáo oÍerêcer lânces sucessivos, obseÍvando o horário fixado para abertura
da sessão ê âs regras estabelecidas no Edital
5 7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobriÍ a melhor ofeÍta
deverá ser de R$ '1.000,00 (mil reais)
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úitimo lance ofertado, após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5 10 O procedimento seguirá dê acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso sela adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarão lances públcos e sucessrvos. com prorrogaçóes
5111 A etapa de lânces da sessão pública terá duração dê dez manutos e, após rsso será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do periodo de duração da sessão pública
5 11 2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.113. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍorme a ordem
final de classificação.
5 11 4 Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitu o reinÍcio da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocaçôes.
5115 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechâdo". os licitantes âpresentaráo lances públicos e sucessivos, com lânce final e fechado.
512 1 A etapa de lances da sessão pública terá duraÇáo inicial de dez minutos. Após esse prazo
o sistema êncaminhârá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, íindo o qual sêrá automaticamente
encerrada a recepÇão de lances.
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5122. Encefiado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta dê valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10a/o \dez por cento)
superiores àquela possam ofertar úm iance final e íechado em até cinco minutos, o qual será
srgrloso até o enceíramento desle prazo.
512 3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitânte poderá optar por manter o seu
últrmo lance da etapa aberta, ou por oíertar melhor lance.
5124 Não havêndo pelo mênos três ofeías nas condiçóes definidas neste item, poderáo os
autores dos mêlhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicâção, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramênto
deste prazo
5125 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará ê
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado
e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
dê menor preço/ maior percentual de dêsconto e os das propostas aÍé 11o/o (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerÍamento da sessào e evenluêrs prorrogaçóes.
5 13 I Nâo havêndo pelo mênos 3 (três) propostas nas condigóes deÍinidas no item 5.13, poderão
os licitantês que apresentaram as três melhores píopostas, consaderadas as empatadas, oferecer
novos Iances sucessivos.
5132 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oíertado nos últimos dois minutos
do período de duraÇão da sessáo pública.
513 3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.
5134 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação
513 5 Definida a melhor proposta, se a difeíença em relação à proposta classificada em segundo
lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitiÍ o Íeinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5 13 6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lâncês intêrmêdiários
514.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema oÍdenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15.Não serão aceitos dois ou mais lancês de mesmo valor, prevalêcêndo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
516. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante
517. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes pâra a recepção dos lances.
5 18 Quando a desconexão do sistema eletrônico pâra o pregoeiro persistir por tempo superaor a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utalizado para

divulgação.
5 19 Caso o licitante nâo apresente lances, conco.rerá com o valoí de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos parâ participação de microempresa§ ê empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a êtapa de lances, será efetivada a verificaçâo automática

Junto à Recêita Federal, do porte da entidadê êmpresarial O sistema identificará 
"Táá1iol1lr3
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta fot emprêsa de maioí pol'te, assim como das demais
claSSificadas,paraoíimdeaplicar-seodiSpostonos@
dê 2006, regulamentada pelo Dêcreto n'8.538. de 2015.
5 20 1 Nêssas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que sê
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5 20 2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhaí uma
última oferta para desempate, obngatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
ptazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contado§ após a comLlnicaÇáo automática
para tanto.
5.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo

se manifeste no prazo esiâbelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

êmpresa de pequeno portê que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificaçáo, pâra o exercício do mesmo direito, no prazo estâbêlecido no subitem anteríor'
5.204 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores' será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta
5.21 Só poderá have. empate entre propostas aguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fasê fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5 21 1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no êrt]â0_g|qLglIlLll!3-!Ej2.!121, nesta ordem:
5.21 1 1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classiícaçâo;
5.21.12. a\aliaçáo do desempenho contratual prévio dos licltantes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Lei;
5.21.1 3 desenvolvimento pelo licitânte de açôes dê equidadê entre homens e mulheres no

ambiente dê trabalho, conforme regulamento;
521 1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridadê, conforme orientaçóes dos
órgãos de controle.
5 11 2 Persistindo o empate, será assegurada prefêrência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
5.21 2'1 empresas estabêlecidas no território do E§tado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por ór9ão ou entidade de lúunicípio, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21 2 3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21 .2 4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da LqL aLa:!92,!gz9ie
dezembro de 2009.
SlZjErtc.rr.a. a etapa de envio de lances da sessão pÚblica, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou lnferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociaÍ condiçôes mais vantajosas, após definido Ô íesultado do

julgamento.
! z-z t a negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmenti estábelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido pe'!a

AdministraÇão.
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5 22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes
5 22 3. O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
5 22 4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada
sê Íor o caso, dos documentos complementares, quando necêssários à conflrmação daqueles
exrgrdos neste Édital e já apresentados
5 22 5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5 23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e iulgamento dâ
proposta.

6. DA FASE DÉ JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificârá se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçôês de participação no certame, conformê previsto
no a-Ll!_Ce_!.Ct-!:- 1, legislâção correlata e no item 2.4 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou â futura contrâtação.
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1 1 SICAF:
6.1 2. Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (httos://www.Dortaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e
61 3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Llnião (httos //www. portaltransparencia.oov. brlsâncoes/cneo).
6.2 A consulta aos cadastros será realizada êm nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o a!Lig9-P!ALqL0iL!l29JlC-!1192.
6 3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará parâ verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrêncras lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/20'18. art. 29. capuf)
6.3 1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art.29. §1o).
6 3 2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação
(lN no 3/2018, art. 29, §2o).
6 3 3 Constatada a existência de sanção, o licitante será Íeputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições

de participação, será iniciado o procedimênto de habilitação.
6.5. Caso o licitantê provisoriamente classiíicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
iratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneÍício, em

conformidade com o item 3.5 deste edital
6.6 Verificadas as condiçóes de participação e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao obieto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação ne§te Edital e em

seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SÊGES no 73. de 30 de setembro de

â7. Será desclassificada a pÍoposta vencedora que:

6 7 1. contiver vícios insanáveis:
6 7 2 não obedecer às espêcificaçôes técnicas contidas no Teímo de RefeÍência

@soespêcÉlparaalenderasne@ssdadesdaSecretaÍã
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6 7 3. apresentar preços inexequÍveis ou permanêcerem acimâ do preço máximo deflnido paÍa a

contratação;
6 7 4 náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçãoi

6 7 5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências destê Edital ou sêus anexos,

desde qLre insanável
6.8 No câso de bens e serviços êm geral, é indício de anexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensejâr a

desclassrÍrcação da proposta pelo pregoerÍo.

6 8.1. A inexequibilidade, na hipótese àe que trata o caput, poderá ser considerada após diligência

do pregoeiro, que comProvei
6.8.1.1 . que o custo do licitante ultÍapassa o valor da proposta; e
6 8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍertâ

6.9. Em conkataÇão de serviço§ de engenharia, além das disposiÇões acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considêrará o seguinte:
e s r' ruo" ,"gi-e" de exécução por tarefa, ãmpreitada por preço global ou emprêitada integral'

iemiintegraãa ou integrada, a caacteÍizaçáo do sobrepreço se dará pela superação do valor

globalestimado;
õ.s.2 No regime de empreítada poí preço unitáno, â caracterizaçâo do-sobrepreço se dará pela

rrpã,"iao áo vator global estimado e'pe/a supercçào de custo unitano lido como relevanle

contome planilha anexa ao edítal-
o.g.a No áaso de se*iços de engenharia, seráo consideradâs inexequiveis as propostas culos

vâlores forem inferiores a 75% (setentâ e cinco por cento) do valor orçado pela Administração

tndependentemente do reglme de execuÇão

o s.+ s"ia 
"*igia" 

grranti; adicional do Íicitante vencedor culâ propo§ta for rnlerior a 85% (oitenta

" "ln"à 
por 

""-nto) 
ão valor orçado pela Administração' equivalente à diÍêrença êntre este Último e

ã uàiãi á" pàpo.ir, .em prejúízo das demais garantiâs exigíveis de acordo com a Lei'

À rô s" r,àruir. ndicios de inexequibilidade dã proposta dé preço, ou em caso dâ necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que â empresa

io.prou" 
" 

exequibilidade da proposta Há depender da urgência ê necessidâde de imediata

contiataçao, o prégoeiro poderá desclassiflcar sumaÍiamente a proposta tida como inexequível

ã r l. ôã'"o à 
"r"tJgrobai 

estimado do obleto lrctado tenha sido decomposto em seus respectivos

ãrstos unitario" põr meio de Plânilha de custos e Foímação de Preços elaborada pela

ÃãÀlni"tiaçao, o licitante classificado em pÍimeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

pãiài" ãrãÉãiáa". à"rn ós respectivos valores adequãdos ao valor final da sua proposta' sob pena

de não aceitação da Proposta.
olt t Em se tratando de serviços de engenharia, o licitantê vencêdor será convocado a

ãpre""ntà, á eà.inistraçao, por meio eletrôn-ico, as planilhas com indicação dos quântitâtivos e

Jãs custos unitários, éeguindo o modelo elaborado pela Adminiskaçá-o' bêm como cor'

ããàrÁáÀ"nto a". BoniÍica!ôes e Despesas tndiretas (BDl) e dos Éncargos Sociais (ES). com os

à"p""tirã. üló"" adequàdos ao vãlor final da proposta vencedora'. admitida a utilizaÇão dos

piãõã"'rÀitaiÀ. no taso ae empreitada por preço global, empretada rntegral contratação semi-

int"àiáa" 
" 

contratação integrada, exclustvameníe p-ara eventua's adequações indispensáveis no

cron-oorama fisico-financetro! para balizar excepcional aditamento posterior do contrato'

;;;-É;" ;;-reãri;n,*"nú'à" ptanilha nãó constituem motivo para a desclassificação da

;,;;";i;; ;i"íiÀ; pãà"tã ià. 
"irit"o" 

pelo fornecedor' no píazo indrca.do pelo sistema' desde

ãue nao najá majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação,
ã;i; t"j;.i" J" qr'" ti"t" este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das Propostasi
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612 2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicâÇâo de
recolhimento de impostos e contribuiÇões na forma do Slmples Nacional, quando não cabível esse
regime.
613. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitanle classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação dâ proposta.
614. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do
procedimento para a avaliaÇão das amostras, cuja presença sêrá Íacullada a todos os
interêssâdos. incluindo os demais licitantes.
6 1 5 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema
6 16. No caso de não haver entrêga da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍlcações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será Íecusada.
617.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado nâo fo(em) acêita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segúndo classificado
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veÍiíicaçáo de
uma que atenda âs especificaÇóes constantes no Termo de Reíerência.

7. oA FASE DE HAB|LTTAçÃo

7.1. Os documentos previstos no Termo de Refêrência, necessários e suficientes parâ demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçâo, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 202'1, â saber:
7.2. Habilitação JuÍídica, que será comprovada mediante a apresentaÇão da seguinte

documentaçáo:
7 2 1. Cédula de identidadê do empÍesário ou de todos os sócios,
7 2 2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual.
72.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alteraçôes, devidamente registrados, em se tratando de sociedade§ empre§ariais e' no caso de

sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
7 2 4. No caso de Sociedades simples o ato Çonstitutivo inscrito no Caúório Civil (Regisko Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de

Diretoria em exercÍcio.
725. Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorizaÉo para funcionamento expedido pelo órgão
competente. quando a atividade assim o exigií
7 3. Regularidade Fiscal, que seÍá compÍovada mediante a apresentaÇão dos seguintes
documêntosl
7 3 1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
7 3 2. Prova de inscração no Cadastro de Contribujntês Estadual (Sintegra/lúA - Sistema lntegrado

de lnformaçóes sobre Operaçôes lnterestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalentê da

sede do licitante exceto parâ àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamentê de PrestaÇão de Serviçosl
7 3.3 Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição lvlunicipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento
7.34.Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, E§tadual e l.Iunicipal do domicílio ou

sede do licitante, que será Íealizada da seguinte forma:
7 3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positivâ de Tributos e Contribuigões Federeis e Dívida Ativa

da Uniâo, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 
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7 3 6 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domrcilio ou sede da empresa licitante, comprovando â regularidade para com a
Fazenda Estadual, exceto para àquelâs empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de PÍestação de Serviços.
7.3 7 Certidão Negativa. ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívidâ Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante comprovando â
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.
7 3I Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa relativâ à
atividade econômica, expêdida pelo Municipio do domicílio ou sede dâ empresa llcitantê,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal
7.3I Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa' quanto à Divida Ativa do

Nlunicípio, expediãa pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante comprovando a

regularidâde para com a Fazenda Municipal
7.i10 CertiÍicâdo dê Regularidâde de Situação do FGTS - CRF emitido pela Caixa Econômica

Fêderal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Íempo de Serviço'

7 3 11 Certidão Negativa de Débiios Trabalhistas (CNDT) ou positiva com êfeitos de Negativa,

emitida pelo TribuÀal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos pêrante a

Justiça do Trabalho;
7 4 Às microempresas e empresas de pequeno poÍte deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7'3, mesmo que

estã aplesente alguma rêstrição, asseguÍaAo, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo

inicial correspondérá ao momento em que o proponente Íor declarado o vencedor do cêrtame'

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regula(izaçáo da

documientação, pãgamento ou parcelamento do débito e emissáo de evêntuais certidôes

negativas ou positivàs com efeito de certidão negativa (art.42, §1", Lc 123/06)

7.5: Este beneficio será concedido somente àJempresas que obtiveram o benefÍcio de lúE ou

EPP
7 6. A não-regularização da documentaÇão' no prazo previsto neste. item 7'4, implicará em

decadência aá oireito a contrataÉo. sem preiuizo das sanções previstas no Art 156 da Lei

t+.tgg, O" 10 de abril de 2021. úeste caso, será íacultado à Administração convocar licitantes

.e."*""ent"".ocasiãoemqueseráassegUradooexêrcíciododireiodeprêferênciaàsdêmais
microêmpresas e empresâs de pequeno po-rte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate

previsto no item 5.20.2.
7 7. QualiÍicação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
i í I C.ataao negativâ de falência recuperação judicial e extrajÚdicial êxpedida pelo distribLridor

da sêde do fornec;dor - Lei n" 14.133. aé ZOZI ' art 69, caput, inciso ll) ou, seforocaso' Certidão

ã" Á""rp"r.rçao Jrai"ial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa iurídica com data

àã eri"lao não superior a'60 (sessenta) dias anteriores à data dâ abertura dâ sessão' ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própíia certidão;

7 7.á. No 
"""o 

de certidâo positiva de recuperaçáo judicial ou extrajudicial' o licitante deverá

apreientar a comprovaçáo de que o respectivo plano de- recuperaçáo foi homologado

i,iJi"i"f.ã"t", n, fo'nl',, Aô art. 58, da Lei n.' 1 1 101, de 09 de fevereiro de 2005' sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação'

2.7 3 Éalanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dors) últmo-s exercicios sociais' iá

"rigiuuÀ 
e airesentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa'

uàa"uau 
" "rà 

substituição por balancetes ou balanços provtsónos, podendo ser atualizados por
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indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta,
7.7.4. As empresas criadas no exercícao financeiro da licitaçâo deverão âtender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balango de
abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1o).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pêssoa jurídica ter sido constituida há
menos de 2 (dois)anos. (Lei n'14.133, de 2021, art. 69, §6o)i
7.7.6. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentaçáo pelo licitante de balanço patrimonial
demonskação de resultado de exercicio e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes íórmulas:

Ativo Circulânie + Realizável aLG Lonoo Prazo
= Pessivo CircufânG + Pâssivo Nâo

Circulantê

Ativo Total
Pãatito C-rrcuIânle + Pasaivo Não

Circulantê

AtivôLc Circulante
= Passavo

Circulante

7 7 7 As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverão comprovar,
considerados os riscos pâra a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, de acordo o artigo 69 da
let 14 133121
7 7 8 O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo Íornecedor.
7 7.9. São definidos como documentos complementaÍes ao balanço patrimonial e necessários à
comprovaÇão da qualificaÇáo econômico-flnanceira o termo de abertura e encerramento do livro
carxa, demonslração de resultado de exe.cicio e notas explicativas, nos teÍmos do art. 69, l, da lei
14 133t21.
7.8. A Qualificaçâo Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:
7 81 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu dê forma
satisfatória produtos compativeis em quantidades e características com o objeto desta lacitação.

782 O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documêntos.
7 8.3 Alvará Sanitário ou Licença dê Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou

do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúdê Estadual, Municipal

ou do Distrito Federal, da sede do lacatante, consoante disposto no art. 51 dâ Lei n" 6.360i1976.
Decreto Federal no. 807712013 e Podatia Federal no 2.814 de 29105/98;
7.84 Auto.izaçáo de Funcionamento da Empresa (AFE), da sede da licitante, expedida pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, para armazenamento, distribuigão e

transporte compatível com o objeto desta licjtaÉo (medicamentos e/ou insumos Íarmaéuticos).
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conforme dlsposto no art. 50 da Lei Federal n' 6.360, de 23 de setembro de 1976; Decreto
Federal no. I 077, de '14 de agosto de 2013; Lei Federal no. 9.782 de 26 de janeiro de 1999; Lei no
'13.043. de 13 de novembro de 2014 e Portaraa Federal n'2.8'14 de 29 de maio de 1998, com
comprovação de publicação em Diário Oficialda União - DOU;
7.8.5. Autorização Especial de Funcionamento da empresa licitante nos têrmos do Regulamento
Técnico sobre substáncias e medicamentos sujeitos a Controle Especial aprovadas pelâ Portaria
n'. 344/98 de 12l05/98 da Vigilância Sanitária do Ministério da Sâúdel
7.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, âs
exigências de habilitação serão atendidas mediânte documentos equivalentes, inicialmênte
apresentados em traduçáo livre.
7 10. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira quê não funcione no País, para

írns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor jurameniado no País e apostilâdos nos termos do
dispostono@,oudêoutroqUevenhââsL]bsiittlí'looU
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia;

8'1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei n" 14.133/202'1.
8.2. Será verificâdo se o licitante apresentou declaração de que atende âos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art 63. l. da Lei no 14.133/2021).
8.3. A verificaÇão pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emis§ores de

certidóes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
I31 Os documentos exigidos para habilitação deveráo ser enviados por meio do sistema, em

formato digrtal, no prazo a ser fixador
I3.2 Na hipótese dê a fase de habilitação anteceder a Íase de apresêntaÉo de propostas e

lances, oa licitantes encaminharáo, por meio do sastema, simultaneamente o§ documentos dê

habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de dêsconto, obsêrvado o disposto no §-lll
da atl.36 e na § 1o do ad. 39 da lnstrução Normativa SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.

B 4. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente sêrá

feita em relaçâo ao licitante vencêdor.
841Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas.

e apenas do Íicitante mais bem classificado.
I4 2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a íase de

habilitação anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não seíá permitida a substituiçâo
ou a apresentaçâo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (tgi
1!7.33!21,_&54, e lN 73/2022. art. 39. §4'):

9.1.1. complementaÇão de informações acerca dos documêntos já apresentados pêlos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes â épocâ da abertura do certamê; e

912 atualização de documentos cuja validade tenha êxpirado apôs a data de rêcêbimento das

Pro'ostas; 
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í 0. Na análise dos documentos de hâbilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou Íalhas, que não alterem a substância dos documêntos e sua validade iuridica,
mediante decisáo fundamentada, registrada em ata ê acessivel â todos, atribuindo-lhes
eÍicácia pera fins dê habilitação e classiÍicação.

í'1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçâo, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao prêsente edital;

í2. Somente serão disponibilizados para acesgo público os documentos de habilitação
do licitante cuia proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior,

13. Quando a fase dê habilitaçáo ânteceder a de iulgamento e já tivêr sido encerrada,
nâo caberá exclusáo de licitante por motivo rclacionado à habilitação, salvo em razão
de Íatos supêrvenientes ou só conhecidos após o iulgamento,

í4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Oualquer pessoâ é parte lêgítima parâ impugnar este Edital por irregularidade nâ âplicação
da Lei no 14 133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da
âbertura do certame.
14.2. A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esclarecimento será divulgâdo em sítio eletrônico
oficiai no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame
14 3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Portal Compras Públicas.
14.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no
certame.
14414 concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excêpcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataÉo, nos autos do processo de licitaçáo.
14.5. Acolhida a mpugnaçâo, será definida e publicada nova dala pata a tealização do certame

15. OOS RECURSOS

15.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação oLr

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogâção da licitação, observará o disposto no qÍt,-llQg

da Lei n' 14.133. de 202'1.
15.2 O ptazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da
ata
15.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçáo

ou inabilitação do licitante:
15 3 1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu§áo;

15 3 2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a '1 0 (dez) minutos.
15 3 3 o prazo para apresentação das razóes recursâis será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaÇão;
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T5 3 4 na hipótese de adoÇão da inveEáo de Íases prêvista no §ilji934-lz-daLeii:-l3J33JC
4Z!. o p@zo para apresentação dâs razõês recursais será iniciado na data de intimaçáo da ata
de julgamento.
'15 4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15 5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver êditâdo o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderâr sua dêcisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mêsmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qúâl deverá proferir sua decisão no prazo de '10

(dez) dias útêis, contâdo do rêcêbimento dos autos.
1 5.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15 7 . O ptazo para apresentação de contrarrâzôes ao rêcurso pelos dêmais licitantês será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intePosição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interêsses.

15.8.O recurso e o pêdido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da dêcisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
15 g Ô acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusc€tiveis de aproveitamento.
1510. Os autos do pÍocesso permanêcerão com vista franquêada aos interes§ados no sítio

eletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via ê-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no site.

16. DA ATA DE REGtsrRo DE PREÇos aoJuolcaÇÃo E HoMoLoGAÇÃo

161 Homologado o resultâdo da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis.

contados a pãrtir O" data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo

prazo de validade encontra-se nela Ílxado, sob pena de decair do direito à contratação, sem

preluízo das sanções prevastas neste Edital.
16.). Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de RegisÍo de PreÇos, a Administração podêrá encaminhá-la para assinatura
por e-mail, para que seja;ssinada e devolvida no píazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da datâ

dê sêu rêcêbimento.
'163. O prazo estabelecido no subitem anteraor para assinatura da Ata de Registro de Prêços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durantê o seu kânscurso, e desde que devidamente justificado

lO.+ n nifÉ podeÍá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certificado digital

emitido no âmbito da lnfraestrutura de chaves Públicas Brasileira - lcP-Brasil, obseÍvados os

padrões definidos pela própria ICP-Brasil.
165.A ,""rsa injustificadâ do fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo

estabelecido nesie artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas'

166.Na hipótese de o convocado não a§sinar a ata de registro de pregos no prazo e nas

condições estabelecidas, Íica lacultado à Administraçâo convocar os licitantes remanescentes do

cadasiro de rêserva, na ordem dê classificaçào, para lazê-lo êm igual prazo e nas condiçôes

propostas pelo primeiro classificado.
lO.i. rua nipOtese Oe nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaÉo na forma

prevista no edital, poderál
16.8. convocar os iicitantes para negociação, na ordem de classificação' com vistas à obtenção de

preÇo melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou

i6.ó adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitântês remanescentes'

observaâa a ordem de classificação, quando fru§trada a negociaçáo de melhor condiçáo'
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T6 10 A êxislência de preÇos registrados implicará compromisso de lornecimento nas condiçóes

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar' fâcultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

tO.'t t. Serão formâlizadas tantas Atas dê Registro de Preços quanto necêssárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Reíerência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições

16.'12-O prazo de vigênciâ da âta de registro dê preços será de 1 (um) ano' contado do primêiro

dia útil subsequenteã data de divulgação no PNCP e poderá ser prorrogado por igual periodo,

dêsde que comprovado o preço vantaioso.
1613. Ào órgão náo participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relaçáo às suas

piópiias conirataçóes, compete os atos rêlatavos à cobrança do cumprimento pela fornecedora

das obrigaçóes c;ntratualmente âssumidas e à aplicação de eventuais p-ênalidadês decorrentês

Jo o"sc"u.p,im"nto de cláusulas contratuais, observada a ampla defesa ê Ô contreditório'

devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador'

iÀ.ra Àpo" a autorizaçâo do órgão gãrenóiador, a aquisigáo ou a conlratação dêvêrá ocorrer erÍr

até 60 (sessenta) dias, observado o prâzo de vigência da Ata'

17. DO CANCELAniENTO DO REGISTRO OE PREçOS

17 1 O fornecedor terá seu registro cancelado pela Administração PÚblica' quando este:

a) descumprir as condições da Ata de Regi§tro de Preços;

;i ;;;;;;;;, 
" "ssinar 

contrato não retir;r a noia de empênho ou instrumento equivalente no

piazo estabelecido pela Administração, sêm justificativa aceitável'

c) não âceitar;eduzir o seu preço regiitrado na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mêrcado; ou
ãi---- 

"oir"i 
t"ncao pievista nos incisos lll ou lV do caput do art' 156 da Lei Federal no 14 133'

de 1o de abril de 2021
172 O cancelamento de reqlstros nas hipoteses prevlstas nos lncrsos l' ll e lV do caput será

t",írrirra" õã. à""pàlÀo oo"óigao c"."nciador assegurados o contraditóno ê a ampla defesa'

i.à O 
""nlr"r"."nto 

do registro nas hipóteses previstas nos rncisos l.e lt €carretará' aindâ' a

aplicaçâo das penalidades cabívêis, assegurados o contradúório-e a ampla deresa'

r7 +. ô""n""rãrn"nto do registro de preç"os poderá ocorreÍ por fato superveniente' decorrente de

"""o 
ãrtritá ou força maior]que prejudriue o cumpnmenlo da ata devidamente comprovados e

lustúrcados:
aJ poÍ Íazâo de lnteresse público. ou

b) a Pedido do fornecedor.

í 8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

18 1 Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica

oã"grãã ,-'"t,r"' as respectivas úotas de Empenho e a celebraÍ os.Conkalos ou instrumentos

ããrir","nt", nas condrçbes estabet"càa" ne.i" Edtat e na própíia Ata, observado o prazo de 5

fcinco; oias úters. a contãr da data de recebimento da notificação

i;1.íó-il;; dà convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez' por igual período' quando

"ãii",t"ao 
õ"i" ii"it"nte v.nceáora duranie o seu trans-curso, desde que ocorra motivo justiÍicado e

aceito pela Administração.
iã.2 

-Á 

"""ti"t"çá" "ôm 
os fornecedores registrados será formalzada pelo órgão interessado' e

aÀverá ser celebiado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços 
páEna 17153

ffisoespêcialpaÍa atender as ne"sidade§ da Secrelaíâ

,i" sà,dê d; MuncrDodeAlloAlegr€ do Pindáre/MA.
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18 3. A recusa injustificada do Íornecedor beneficiário em rêtirar a Nota de Empenho ou assinâr o

Cãntr"to, O"ntrJ do prazo estabelecido' caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei Federal 14 13312021'
't8.q O íornéceoor que vier a ser contrãtado ficará obÍigado a aceitar, nas,-mesmas condições

"ãniraú"À 
ás acréscimos ou supressôes que se fizerem necessáaos, até .25% 

(vinte e cinco por

cento)do valor inicial atualizado do Contralo, bem como a manter atualEada' durantê a execuçao

ão cóntàto. toa" documentaçáo dê habilitação êxigida na licitação' o limite Para o acréscimo

será de 50% (cinquenta Por cento).
;ã.; 

-N; 
"S;;ür" 

do contÍato, será exigrda a comprovação das condiçôes de habilitação

êôncr.rnâdâs no edúal. que deverão ser mantidas pelo licltante durante a vigénciâ do contíato

ãâ-'il;;;ài;.Je ii"gri",io"o", o contratado deverá regulaíizar a sua situação perante o

iloã"iiJ i"'ãii.ã J" atáós (cinco) dias úteis' sob pena dê aplicaçâo das penalidades previsias

no edital e anexos
;ã;. U Àó;d;" de o vencedor da hcitação não compÍovar "::oldlgó"" 

de habilitaÇão

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contralo.ou receber a nota de empenho' a

^dmin,crrâ.i^ 
§pm ôrêiuizo aa aot,cacào Jas sanÇôes das dêmars comlnações legais câbiveis a

§# ,i';ü?tã ü;,ã ;;;;;; ;i;;üi"ni' '""p"'t"0" 
a ordem de crassirrcação paÍa após a

:;;"d;;;à; ãã"-iãqri"ito. p"." r'"oitli"ião' analisada a píoposta ê eventuais documentos

complemenlares e, feita a negoctaÇão assl;aí o conlÍato ou a ata de registro de preços'

18 8. A exêcuçâo do contrato ceuera sei;compannaaa e Rscatizadâ por 1 (um) ou mars fiscais do

"ã"i,áü^i"-p,i,*"t"nt"" 
o" eo.ini"tr."iáo, devendo'se íegrstÍar todas a-s ocoÍrências e as

ããiià,eiii"" 'r"rifu"oas em relatório, 
"úãl 

iopi" se.; encamúhada à coNTMTADA' para qLre

provrdencle a rmediata coÍreçáo das líÍegularidades âpontaoas'

19. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

19 l Comete infração administrativa' nos termos da lei' o licitante-qu-e' com-dolo ou culpa:

1911.deixar de entregar " 
oo"u,"ni'!à-o "iigrJa 

para o.certam-e 
-ou 

não enÍegar qualquer

oãcunento q,.re tenfra sido solicrtado peloia pregoelÍo/a durante o cename

;; ; ;;l;"';-;";oíréncra de t"i" á'pã'É"à"t" devidamente justiricado não mantrver a

pÍoposla em especialquando. , --- ^r^-^i^ ^,, â^Ác .,
is i 2.r. nao 

",ir,"t " 
proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negoclaçao;

ió i ; i ;ã";;; ; envtar o detalÀamento da pÍoposta quando exrgivel

]ó i.i.ã. ;Jõ",;;r áeictassiticado quando encerrada a etapa competitiva; oLr

19 1 2 4 derxâr de apresentar amoslra'
19 1.2 5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiflcaçôes do edital:

1e 1 3 não celebrar o contrato "' "à;;"d;;;; 
àào-"nt"çaô exigida para a contrataçáo

àr"Ào 
"ãnrã""0o 

o"ntÍo do prazo de validade de sua pÍoposta:

]ü'ilã"r 
"r"àir".J,;.", 

"", 
jr"i,R""t,rr. 

" "r",n", 
o contrato ou a ata de ÍegrslÍo de preÇo' ou a

;;"ii;;;Jã;;;"i,".énió "qri,"i"ntt 
no prazo eslabelecido pelâ AdministraÇão;

191.4 apresentar declaraÇão o, oà"rÃ"ntàçãã falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇâo íalsa duÍante a llcitação

19.1 5 lraudar a licitação
19 1,6' comportaÍ-Se de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude de qualquer natureza. em especial

quando
iõli ã i. ,g,, "* "onluio 

ou em desconformrdade com a lei

ló.1.á 2. in"ourir aerioeradamente a erro nojulgamento;

ió. i.á ã. ápr"t"nt"r. ,mostra falsiflcada ou deteriorada;

lã,t i õtrti"ãiãt"i iri"itos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo

fB. itLt

(&,

ffisoespeoalpaGaiende.âsnê@ssidadêsdâsecÍeiaia
oe SauOe oõ rvrur cipoaentloAleg€ do Prnda?/lúA
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19 1 I praticar ato lesivo previsto no aItj5:!aLql!.M&10Jiq2g!!
19.2. Com fulcro na !ei-!:-14-l-3.3Jiq2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia dêfêsa,
aplicar aos licitantes e/ou adludicatários as seguintes sânções, sem prêjuízo das
responsabilidades civil e criminal:
19 21 advertência;
19 2 2 múlla:
19 2 3 impedimento de licitar e contratar e
1924 declataçáo de inidoneidadê para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seia promovida sua rêabilitação perante a própria autoddade
quê aplicou a Pênâlidade.
19.3. Na aplicaÇão das sanÇões serão considerados:
19 3 1. a natureza e a gravidade da infração comêtida.
19.3 2 as peculiâridades do caso concreto
19 3 3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19 3 4 os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública
1935 a lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de conkole.
'19.4. A multa sêrá recolhida êm percentual dê 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

lic tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial

19 41. Pa.a as infrações prêvistas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1 3' a multa será de 0'5% a 154/o

do valor do contrato licitado.
19.4.2 Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1 5, 19.1.6, 19-1-7 e 19.1 8, a multa sêrá de

15% a 309" do valor do contrato licitado
19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidadê
para licitar oJ contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidadê de multa

19.6 Na aplicação da sanção dê multa será faculiada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de §ua intimação.
iô.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infraçóàs administrativas relacionadas nos itens '19.'1.1, 191.2 e 19.13' quando não se

justiiicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

ãmbito da Adminiiiração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
19.8. Poderá ser aplicada ao rêsponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar. em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 19"1'4, 191'5, 19'1 6,

19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens'19'1'1, 19"1'2 e

19 1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimênto de

iciiar e coniratar, cuja duração observará o prazo previsto no aí. 156. §5o. da Lei n'' 14 '133/2021

19.9. A recusa injusiificada do adjudicatário em as§inar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela Administrâção,

descrila no item '19.1 3, caractêrizará o dêscumprimênto total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da licitaÇão, nos lermos do art.45, §4" da lN SEGES/ME n " 73. de 2022'

19.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimênto de licitar e

contratar e de áeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de rêsponsa-bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avàliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimârá o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escÍita e especificar as provas que pretenda produzir

1b11.Caberá recurso no piazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de

aàvertência. multa e impêdimento dê licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, 
" 3r:í::il1

@soespecialparaatêndeÍasnêcess]dadeSdaSecretaa
.le Saudê dô lMuf cip o de Alto A egre dô Pindaré/lúA
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dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o Íecurso com sua motivação à autoridade superior' que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
19.12.Cabetá a apresentação de pedido de reconsideraÇão da aplicação da sançáo de

declaraÇão de inidoneidâde para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
dâtâ da intimação, e dêcidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.
19.'13.O rêcurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1914.A aplicação das sançôes previstas neste edital não êxclui em hipótese alguma' a

obrigação de reparaçáo integral dos danos causados

20. DAS DrsPostçôEs cERAts

20 1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
20.2. Não haveÀdo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a íealizaçáo

do certame na data maÍcada, a §essão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não hajâ comunicação

em conkário, pelo PregoeiÍo.
20.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no avi§o e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília/DF.
20 4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

20.5 As normaã disciplinadoÍas da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia a flnalidade e a segurança da contratação.
)0 6 ôs licitantes assumem todos os custos de preparação e âpresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
20 7 úa contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

inÍcio e rncluir-;-á o do vencimento. Só se inicaam e vencem os prazos em dias de expediente na

AdminisÍação
20.8. O de;atendimento de exigências formâas não essenciais não importará o afastamento do
li^irântê ,râ.^â ^,'ê.-;" ^^"5;,,; ^ âh.^\,ei+âáônt^ Á^ 'r^ ^h'ônr'À^' ^c nri6'irli^c Àâ i'^n^ni'

e do rnteresse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

io.tO. o goitat e seus anexos estáo disponiveis, na integÍa, no Portal Nacional de Contrataçóes

É;blicas (PNcP), na plataforma do pregáo eletíônico, e no portal de transparência do lvlunicípio'

20.11 . lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - lrinuta da Ata de Registro de Preços
ANEXo lV - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO V - Declaração conjunta

Páginá 20/53
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Alto Alegre do Pindare (lúA), 09 de N4aio de 2024
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PREGÂO ELETRÔNICO SRP N'O,I/2024 . PUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Aquisição de medicamêntos de uso especial para atênder as necessidades de Secretaria de

Saúde do l\4unicipao de Atto Alegre do Pindaré/MA, visando tratamento de paciente em condição

de hipossuficiência financeirâ e quadro clínico que necêssata de cuidados especieis

2. DA JUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal no 8O8o de 19 de setembro de 1990 a saúde é um direito

fundemental do ser humano e é dêver do Estado, através de aÇôes garanti-la. Uma das ações é a

execuÇão de assistência, inclusive a farmacêutica.

E ação da Secretaria Municipat de Saúde, gestora municipal do SUS, a dispensação de

medtamêntos e produtos de interesse para a saúde' vanculada às oferta§ de serviços e

procedimentos terapêuticos, oS quais podem Ser feitos sob regime domiciliar. ambulatorial e

hospitalaÍ, ou seja, de acordo com a real necessidade.

Considerando o quadro clinico da paciente l\Í. L. P. S.' de 50 (cinquenta) anos. com diagnóstico

de fibromialgia e artrite, onde sente muitâs dores e tem grande diÍiculdade pare deambular' com

necessidadã de uso de medicamentos de uso continuo, quais Sejam: Canabidiol 50 mg/rnl e

Duloxetina 60 mg, é necessária a aquisição da medicação, nas condiçóes, descriÇóes e

quantidades.

3. OOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÔES

31 As empresas interessadas em apresentar proposta paÍa o fomecimento do obieto deverão

atender, rigorosamente, as especficações, quantidades e Unidade definidas abâixo:

t'_
n1 I aâh.hi.ii^l

LõÍÉ TNICO
Unitário Total

RS 915.00 R$ 27 450,00

R$ 140,00 R$ 70.000,00

R$ 97.450,00

Página 22153

ffisoespêoal paÉ atenderas n@sd.dê§da sêcÍêtaria

de Sâude d; Ànunrcrp o de Alio aregre do PindaÉ/MA

3 2. O quantitativo previsto ne§te item tem caráter estimativo, balizado em funÇão do consumo e

LrtL zação prováveis, conforme levantamento dos órgãos municipais, não se constituindo' ern

hipótese alguma, compromisso do Municipio pêla contratação em sua totalidade
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4. coNorçÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

41 O fornecimento será efetuado em eoC§§Aiê.8i.q0qdê, nas quantidades estabelecidas na (s)

requisiçâo(óes)/ordem(ns) de Íornecimento emita(s) pelos órgâos municipais coníorme suas

demandas.

4.2. Os produtos deverão ser enkegues no prazo máximo de até 't5 (quinze) dias, contados do
recebimento da solicitação, no horário de expediente externo dos órgãos municrpais, e nas

localidades rnformadas na (s) requisição(ões) /ordem(ns) de fornecimento respectivas

4.3. A simples entrega do pÍoduto pelo fornecedor náo implica na sua aceitação deÍinitiva, o que

ocoÍrerá após a vistoÍia e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico do Município, logo

serão recebrdos:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as

especificaÇões constantes neste instrumento e na proposta contratada;

b) Definitivamente, após a verificaçáo da conformidade com as especificações constantes neste

rnstrumento e na proposta contratada, e sua consequente aceitação, que se dará em até í0 dias
do recebimento provigório,

4.3.1. Parc Íins do disposto no item anterior, caso o prazo acima não seja observado, o
Íecebimento deÍinitivo dos produtos consistirá no atesto da nota flscal/Íatura, pelo gestor/ílscal

do contrato, nos teÍmos estabelecidos neste instrumento, após verificada a conformidade do

produto

4 3.2 Se houver erÍo na nota flscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu

recebimento definitivo, o mesmo flcará pendente e o pagamento suspen§o, não podendo a

contralada interromper a execução do contrato até o saneamento das irregularadades'

4.33. Durante o periodo em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento

suspenso por culpa da contratada, não incidirá sobre o ilunicipio contratante quaisquer ônus'

inclusive financeiro.

4.4. No fornecimento do objeto dêverão ser obedecidas as exigências e normas de conservação,

de tÍansporte e de comerciàlização, instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou

flscalizadores

4 5 Não serão aceitos produtos que esteiam divergentes daqueles espêcificados neste termo de

referência ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violação

4.6. O rêcebimento definitivo dos produtos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto

aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante'

nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078i90)'

4 7 Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência no

instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impróprios para uso'

serão rejeitados totalmente pela AdministraÉo

Páatna 23t5X
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FT ,<ó

DO PINDARÉ. MA

4 7.1 O fornecedor ficará obrigado a substituir no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a

contar do recebimento da notificaçáo expedida pelo Município, independente da aplicaçao das
penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a CONTRÂTANTE, os produtos que venham a
ser recusâdos.

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante

especiÍicaaões usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço Ôíertâdo sÔmente'

cabendo à adoçáo da modalidade PREGÃO, nos termos do ârt. 6', xll da Lei no 14 13312021'

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeíidâde ao processo' como também

àÃplia o universo dos potánciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse pÚblico será

mais satisfatoriamente atendido medaante a adoçáo dessa modalidade'

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Federal no 1Ã'13312021 e Lei
complementar no 123/2006 e dâmais normas regulamentares pertinentes à espécie

54Ademais,ositensconstantesdaPlaniihadeouantitativosecustossáopassiveisde
contrataçâo, por demanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP não se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.

6. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAçÃO

6.1. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes,

""nao 
qr" n" prir"ita o obieto é dividido em paÀes especíÍicas, cada qual reprêsêntando um bem

de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que Íormaráo o

lotê.

6 2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautêla' razoabilidâde

ã ôro-p"-á"rriaãà" para identificar os itens que o integrarão, pois os itens âgrupados devem

õr!,àãi "o-prtioirioade 
entre si, obsêNando-se, inclusive as rêgras de mercado para a

ããÀárciatizaçào aos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa'

6.3. Em determinados casos não é adequâdo o agíupamento de itens que' embora possuam o

mesmo gênêro, são produzidos e comercializadós de forma dlversa, de modo a ampliar a

competiti;idade e obter o menor preço possivel Todas as peculiaridades ênvolvidas devem'

então. ser avaliadas.

6.4. Tem-se que a regra é a rcalizaçáo de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada

órr" , ,àrii."iao o" aãrtame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa

6.5. Nesse viés, as aquisições por parte de instituiçôes públicas devem ocorrer por itens' todavia'

no caso de opção de aquisição por lotes a composição destes devê ter justÍicativa plausivel'

observando os critérios administrativo, técnico e econômico'
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6.6. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a pârtir do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatôrio, bem como, facilita no
gerenciamento contratual, gêrando diminuição no quantitativo de conkâtos a serem formalizados.

6 7. Além disso, a licitaçâo por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitaçôes desertas,

Írustradas ou grandes dores de cabeça na gestáo contratual, vez que, fornêcedores obrigados a
entregar produtos com baixa materiaiidadê, diânte dos custos logisticos, sobrêtudo de tÍansporte,
podêm desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

6.8. Ademais, a compra por lote propiciâ em uma diminuição nos riscos inerentes à própria

êxecuçâo, pois, nâo restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários

contraíados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemâs nas relaçôes
jurídicas mantidas com diversos contratados.

6.9. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também' está previsto, tendo em vista que

inicialmente afastou a inclusãã de lote único, o que restringiria a participaçáo, além de fazer a

divisão de forma racional, levando em consideração um critério especíÍico de aglutinação, qual

seja similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério

uniÍorme para a aplicaçâo dos descoôtos âlcançados.

6.'10. lsto posto a título de exemplo, no caso concreto, foram agregados em um lote todos os

medicamentos voltâdos para farmácia básicâ, e em outro lote os medicamentos manipulados' o

que traduz na essência da similaridade entre os objetos.

6.11. Assim, no caso dos autos se buscou de forma racional evitar a reunião em mesmo lotê de

produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto'

6 12 Desia feita só é será indevido o julgamento de menor preço por lole, quando for prejudicial a

competitividade e quando íor recomendá-vel a d,visão em vários objetos. Ouando a aglutinaçâo se

dá por justificativas tecnicas, como impedir prejuizos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar

perda ãe economia de escala, êla será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso

concreto

6 13. No que tange ao critério Econômico, a lacitação do tipo menor preço por lote há um grande

ganho para a Ad;inistrâção na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja' na

ãquisiçào oe medicamentos, implica em aumento de quantitativos signiÍicativos e,

consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela Administragão

6.14.Nessasenda,oAcórdãoTCU5.260/201'1-lC,atestouquenãoéilegalopregãoporlotes'
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação

entre si.

6 '15. O TCU exige e a adequada lustificativa para o agrupamento E o que ficou claro no Acórdão

539/2013-P: "é-preciso demonstrar as razões técnlcaq /ogisflcas, econômicas ou de outra

iàtur"r" qu" toinam necessáio promover o agrupamento como medida tendente a propiciat

contratações mais vantajosas, comparativamente à adiudicação por item"'

6.16. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo entáo lvinistro do TCU' José Jorge'

i"grnao o qual. "a adjudicaçáo po, gripo ou lole não é' em princÍpio, iregular' devendo a
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Administraçào, nesses casos, justiíicar de foma fundamentada, no respectiva processo

administraiivo, a vantagem dessa opção"1.

6.17. Desta feita, no caso dos autos, râzÕes para essa justÚicativa já forâm abordadas, utilizando

o critério administÍativo, técnico e econômico, como, por êxemplo, na economia de escala,

redução de custos logisticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciâmênto contretuâl'

diminúição da morosidadê do processo licitatório e etc

6.18. lsto posto, eôteído devidamênte justificada a vantajosidade da opçâo de rcalizaçáo de

licitação por lote, caracterizando-se efetiva situação dê exceção à regra

I AcoÍdáo 51 34/2014-segund a câmaÍâ, 23 g 2014 No mesmo senlido valê mencDnaÍ o AcóÍdáo 2796/201 3_Plenário 16' 10 201 3
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?. DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA

7.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e

prazos compaiiveis co. o oàleto desta licitação, ou com o item -pertinente, 
por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado'

7.2 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, lvunicipal ou do

Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou

do Distrito Federal. da sede dõ licitante, consoante disposto no art' 51 da Lei no 6'360/1976

Decrêto Federal no. 8077t2013 e Poíiatia Federal no. 2.8'14 de 29/05/98;

7 3. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), da sede dâ licitante' expedida pela

ngencla l.,lacionat dê Vigilância Sanitária - ANVISA, para armazenamento distribuiaão e

iã;;ú" iàmpativet coÀ o objeto desta licitaÉo (medicamentos e/ou insumos farmacêuticos)'

conforme 
'disposto 

no art. 50 dã Lei Federal n" 6.360, de 23 de setembro de 1976; Decreto

iàaerat n. A.'OZZ, de 14 de agosto de 2013t Lei Federal n' 9.782 dê 26 delaneiro de 1999; Lei no

lãoa:, ae 13 de novêmbro 
-de 

2014 e Portaria Federal no 2814 de 29 de maio de 1998' com

comprovação de publicação em Diário Oficial da União - DOU;

7.4. Quando se tratar de medicamento constante na relação do Regulamento Técnico sobre

,uOstãn"i"" e medicamentos sujeitos a Controle Especial aprovadas pela Portâria nô' 34,4198 de

litõstsn i" Vigilância Sanitáriá do Ministério da §aúde deve ser apresentada a Autorizaçáo

Especial de Funcionamento da empresa licitante;

8. DO VALOR ESÍIMADO

8.1 , O valor total estimado para o objeto sollcitado será orçado pelo setor competente e será

estabelecido em função dos pr"ços .ãdios píaticados no mercado, mediante cotação de preços

reaiizaoas;unto as empresas do ramo pertinànte ao objeto da soÍcitaçáo' a qual estará disponível

para consulta dos interessados juntamente com o edital dê licitação'

8.2. Os preços apresentados serão considerados completos e deverão abranger todas as

ã""p""r"',"tàtu""' 
"o 

fornecimento do objeto' tais como: tributos, transporte/Írete' embalagêns'

carreoamento e descarreqamento, "eg,.o, 
event,a,. Subst|tuições e qualsquer despesas

ã"".ã*ái'"io, ""i"iiánal 
ao regutar. cJ.primento do objeto não especfrcadas neste Termo'
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9. DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCIA CONTRATUÂL E DA VIGÊNCIA DA ATA OE

REGISTRO DE PREçO.

9.1 O prazo de execuçáo do ob.jeto e a vigência contratuâlserá âté 31 de DezêmbÍo do âno em

que Íoi assinado o c;ntÍato, e-ambos terão termo inicial, contados a partir da data de assinatura

do inslrumento contratual, facultada sua prorrogaçáo nas hipóteses previstas dos artigos 106 e

ió2, aã L"i Fàoeral n" 14.133121, devidamente justificada por êscrito ê previâmentê autorizada

pela autoridade competênte para celebrar o Conkato

9.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será até 12 (doze) meses à partir da data de

sua assinatura, admitindo-se prorrogações, desde que ocorram dentro desse prazo

9.3 - Desde que devidamente justificadâ a vanlagem, a alâ de íêgrstro de preços' durantê sua

"õa""ra-pàlia 
*i rtiiir"aa pol. qratqr"r ôrgão-ou entidade. da- admrnrstração pública que não

te-nha participado do certame licitatório, medrante anuéncra do órgão gêrencradoÍ'

I3 - As aquisiçôes ou as contrataçôes adicionâis náo poderão exceder'. por órgão ou ênt'dadê a

ã0"2" oã.-,ir""iii"tros dos lotes dó instrumento convocaiório e registrados na Ata de Registro de

É;;õ;l;; o órgão gerenciador e órgãos parlropantes não podendo. ainda' exceder na

toãiiároã. 
"o 

dobrõ do 
-quântitativo 

de cada lote registrado na ata de regislÍo de preços para o

à-rôJ g"iàn"iràor 
" 

para os órgãos partrcrpantes. rn-dependentemente do número de órgáos não

ó"il"iri'-ê" q* 
"a.irirem, 

conifulcro no art. 32 do Decreto Fedeíal no 1'1 462 de 3'1 de marÇo de

2023.

í0. DA DOTAçÃO ORçÂiIENTÁRIA

10 1 Nâ licitação para registro de precos não é necessáío lndrcar a dotação orÇamentária' que

;;.";i; ";ã;;úlã; 
paiã a to,natir.iià ao conkalo ou outro rnstrumento hábil conforme art' 17

dô Decreto Federal 11.462/23.

,11. DA CONTRATAçÃO

'11.1. A empresa vencêdora, após homologação do píocedimenlo l:ll?lóll9-,""'á convocada pelo

seior coÀpltene para assinatura do cont;to mediante condições estabelecrdas' prêviamente no

instrumênto convocatório.

1 1 2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no 14 13312021 ' a legislaÇão de proteçáo e

defesa do consumidor, os precefos Já àireiü pourico e, supletivamente, os princÍpios da teoria

geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado'

1'1.3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e clndiçôes

á"tãu"rà"iaáã " ,".anescente, t"ta iquài p'"'o e condiçôes de suas propostas' podendo ser

.ãà*iraáã"0" 
" 

rutençáo de melhor'preço, sem prejuizo da aplcação das sanções prevista em

lei.
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1'1 4 Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste Termo de

ReÍerência. do edital da lacitaÇão e seus anexos, e, ao conteÚdo da proposta da licitante

vencedora.

115'Pa,âassinarocontrâto.aempresavencedoradeverácomprovaramanutenÇãoda§
condições de habilitaçáo exigidas na licitação.

12. DAS coNDlçÔEs oE PAGAÍíENTo

121 O pagamento será efetuado em moeda corÍente nâcional, por meio de ordem bancáÍia em

áor ãi cãntratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento'

"onf"rÀn"i" 
e aceite definiiivo do objeto, de aàordo com as normas de execução orçamentária e

ri""""ãii, 
-0" -úr"l"iõià e conoiçoes estabetecidas na proposta de p.eços, mediante a

apiesentaçáo da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Íiscal do contrato

1221 A empresa contratada apresentará, a(s) nota(s) ílscal acompanhada das respectivas

oiÃn" o" io;n"ci.ento e das certidóes de reguiaridade solrcitadas pela. contratante, para o ato

;; ;",1r;" do processo de pagamentá oa aesiesa pelo setoÍ competente' o qual será realizado

após a liquidação da despesa.

12.2.2. O gestor/fiscal do contÍato somente atestará o fornecimento dos produtos' após verificado

o cumprim;nto de todas as condiçôes pectuadas'

122. A náo apresêntação da Nota Fiscal ate§tada com as documênlaÇôes P:"::itl?^"-.":
;g;;;* 

-";;; 
ãóiesent"çao com incorreçôes ou ausências de documentos' enselara a

pror.ogaÇão do prazo de pagamento pá. ig,lar-nJmero oe oras a que cotÍesponder os atrasos e/ou

às rncorrecões veriícadas nao caoendõ á Contratada' qualquer acrêsclmo decoíente deste

atraso oe áua úntca e total responsabllidade'

12.3 A contratada lançará na Nota Fiscat/Fatura as especificaçóes dos produtos entregues de

.1ã"'iàe-"ji"à aqrãr"t ;onstantes do objeto do contrato e da proposta vencedora'

13. DAS CONDIçÔES OE REAJUSTE

13 I Os preços conkalados em decoíréncia do íorneclmenlo do objelo somente serão

reeiustados caso o prazo o" ,orn"",ránio se estenda por período superior a '1 2 (doze) meses

."""#iiliã"Or"""i",rrirãã. 
"on,"Oo" 

O" ãrl" O, apreseniação da píoposla por índrces de preÇos

qerars, setoíais ou que refhlam " 
,,niã iotãiú dos produtos' observada a perrodrcidade

*;;i";".,i;;;;;;i"àas peto co'"rno'Éãderal' conÍorme prevrsto na Ler n"' e 069/95

14. DO GERENCIAÍÚENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

'14 1. - Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da CONTRATADA' o- contrato-será fiscalizado poÍ

servidor formalmente designado a qr"r";;;á ;;".r as atribuigôes previstas. nos termos do

art. 117 da Lei n'14j3312021.

ffisoespêciâlparaalendeíâsneessÉâdsdásecletâÍia
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14.2. - A fiscaLzaçeo náo exclui nem reduz a responsâbilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, vÍcios ou produto inadequado ou de qualidade infeÍior, inclusive perante terceiros,
não lmplicando corresponsabilidade da CONTMTANTE ou de seus agentes diante destes.

14-3- - O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidoí dêsignado
formalmente pelo NIunicípio, o qual cuidará dê incidentes rêlativos a pagamentos, à

documentação. ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogaçôes, reequilíbrio
econômico-financeiro, etc.

14.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (áo) em registro próprio todas as ocoÍéncias
relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas

integralmente as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitaçáo e seus

anexos e na proposta vencedorâ;
b) comunicar eventuais Íalhas no fornecimento dos produtos, dêteíminando o que for
necessário à regulaÍizaçáo das faltas ou defeitos obsêrvados,
c) garantir ao contratado acesso â toda e qualquer informâçâo sobrê ocorrências ou fatos
relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execuçãÔ do contrâto êm

especial aplicâçôes de sançôês e alteraçôes do mesmo;

14 5. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato

deveráo ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas

Çonvenientes.

'14.6. A fiscalizaÇão exercida pelo Municipio não excluirá ou rcduziÍà a respon§abilidade da

Contratada pela completa e perfeita execuçáo do objeto contratual.

---JÉÇ-

15.'1. Constituem obrigaçôes e responsabilidâdes da CONTRATANTE, além do estabelecido na

legislação em vigor e no instrumento contratual o seguinte:
Dêsignar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável
Expedir e contíolâr as Ordens de FoÍnecimento;

pelo acompanhamento,

Receber o objeto no prazo e condiÇôes estabelecidas no Termo de Referência edúal

CONTRATADAi
g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do objeto, no

a)
b)
c)
da licitação e no contrato.
d) Comunicar/notificar à CONTMTADA, poÍ escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou

irregularidades verificadas fornecimento do objeto, para que seia substituído, reparado ou

corrigido,
e) Acompânhar e fiscâlizar o cumprimento das obrigações da CONTMÍADA' conforme

condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual;

f) Prestar as informaÇões e os esclarecimentos que venham a ser solicitado§ pela

,I5. DAS OBRIGAÇOES DA CONÍRATANTE

prazo e forma estabelecidos neste Termo de ReÍerência,
i',1 Ob"er", p"ra que, durante a vigência do contrato selam manlidas todas as condições de

h;bilitação 
" 

qu"iifi""çào exigidas na lúúação bem como, a compatibilidade com as obrigaçoes

assumiàas, inclusive com solicitação de novas certidóes ou documentos vencidos'

i) Não permitir que "outíem" cumpra as obrigaÇôes a que se sujeitou a CO*T*'O?â," 
rr,.,

@soesp€ciaparaalenderasneessdadesdaSecÍeiána
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j) releitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste

Termo de Referênciai
k) Exigir o imediato afastamento de quaiquer emprêgado ou preposto da CONTRATADA' que

pieluOiquel oe qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza dê modo inconvêniente

ou incompativel com o exercício dâs suas funçôes que lhe foram atribuidas; 
"tl Aiestar o adimplemento dâs obrigações, desde que satisfaÇa as exigências previstas neste

Têrmo
,l 

- 
npti""r, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penatidadês decorrentês do

JJscu.primenti das condições, especificações e obrigaçóes estabelecidas nêste Termo dê

Referência, no edital da licitação ou instrumento contratual'

152. A CONTMTANTE não respondeíá por qualsquer compromrssos assumidos pelâ

CôUfnnflOn perante terceiros' ainda que vlnculados á execução do obleto contratado' bem

;;;;r qr"dr;. dano causado a teicetros em decorrencra de ato dê mêsmâ' de seus

empregado§, prepostos ou suboídinados

16, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

161. Constituem obrigaçõês e responsabilidadês dâ CONTRATADA' além dÔ êstabelecido na

lêg,slâção em vigoí e no instrumento contíatual o seguinte:

e\ cumorir todas as obngaÇoes 
""""tâ"ià" 

neste- Termo de Referência' edital da licitaÇão e

contraro dê acoÍdo com a proposta apresêntada:

;i ;Í"i1"; á entrega do'objeto em perfêrtas condrçôes conformê, espêcificaÇôês e prazo

estabelecidos neste instrumento e nos locals estabelecldos nas ordens de Íornecimento'

.\ RÊsôônsâbtltzâr-se oelos vicros e danos decorrentes do Íornecimento objeto de acordo com os

;hlà;:'ü."13", i;; ;; ãlz, io Coo,g" d" Deresa do consumidor (Lei.n" 8 078' de 1eeo);

ãi",iil';"::;,i;|.::" ""liãíáii."^i" 
1ãÃ-iã'" to'n"""ao'"s (rabricante) peros vícios de

qualidade nos produtos que os toÍne '""ã'p"ra*it' 
impróprios ou inadequados à utilizaÇáo a que

se destinam
e) Responsabillzar-se poí danos causados diretamente à AdministraÇão ou a terceiro§'

;""";;iJ;; .rtp, o, ooto no Íornecimento do ob1eto. inctusrve por.acidentes em que seus

;;;;;à; 
";"Àam 

a ser vítimas, quando do transpóne e da entregâ do objeto bem como por

danos ialsados a ,lsuáíos do produto ênlrêoue'

fl §Jt"il;;, ;";**;u corrieir, às ";; ";Ê;;"" 
no prazo fixado n::!:-l:''o d" Referência' o

oroduto com avarias ou defertos, selr- Éiãri.o o" incidência das sanções previstas no neste

instrumento,
;;];i;;;; poí escÍito, até a data da assinatura do contrato' o nome do Banco' Agência ê o

ãu.". o" conta oancána para êfeúo de adimptêmento das obrigaÇôes. bem como o rome-e

"ã"iãiã 
Àipiãôà"tá oesignado à reprêsentar â êmpresa' e os meros adêquedos de comunrcaçao

ft t§h
J$
/r

alé 6 {seis) horas que antecede

do prazo Previsto com a devida

Itêlefone fixo, celulaÍ e email),
i,iõ".""i|"t á" ô""tor/Fiscal do Municipio no prazo máxrmo de

ã'orü J, 
"nt,"g, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento

,","fl!l?1Xfi",*"" as despesas, diretas ou indiretas, decoÍentes do cumprimento das obrigações

assumrdas. sem qualquer ónus ao MÚnlcip

l) Nâo transferrr a leícelros. po' q'"1í'à' forma nem mesmo parclalmente' as obíigações

âssümrdas. nem sLrbconkatar qua,qr",iãi-p,"iirçã"" " 
que está obÍigada. excêto nas condrÇóes

autorizadas no instrumento contratual,
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k) Manter, durante todâ a execução do contrato, em compatibalidade com as obrigâçôes
assumidas, todas as condiçôes de habilitação ê qualificação exigidas na licitação;
fi) Acêitar nas mesmas condiçóes contratuais os acréscimos ou suprêssôes que se fizerem

necessários no fornecimento, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Contrato.

17. SANçÔÉSADMINISTRATIVAS

'17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133' de 2021' o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
bi Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrâto;
di Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificadoi
ãf- - Ãpiesentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
0 Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Ãj Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13

172. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sançôes:
âl Advêrténcia. quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, Sempre que

;â" ." l;"i;;;, ; i.;;aiçá; de penalidade mais grave (art. 1s6. §2o' da Ler n" 14 133' de 2021)

b) imoedtmento de licitar e contratar. quandio pratrcadas as condutas descntas nas alineas
:ú' 

" ; 
:ã:;; ;Àfr; ""À" 

á""i" t"rro o" referéncia' sempre que não se lustiÍcár a rmposrção

de penalidade mais grave (4rt 156,§40,daLei no14'133'de2021)'

"i' Declaracão ãe rnidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

ãlr."ritÃ-n"i ,]in"r"'e', "f" "g" e "hi do subitem acima deste Íermo de Referênciâ' bem como

nãi 
"rinà"t 

':u;, "c" e "d", que j;stifiquem a imposição de penalidade mais grave (art '156 §5o' da

Lei no 14.133, de 2021).
;i Multa Moratória de 0,6% (§eis décimos por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o

valoÍ da paÍcela rnadrmplida. até o lmte de '10% (dez por cento) dras'

17.3. A aplicaçâo das sançôes previstas neste Termo de Referência não exclui em hipótese

,igrr", ããÀriõ;çaà ae repàraçaô intài"t oo dano causado ao contratante (art '156' §9o' da Lei

no 14.133. de 2021).

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art 156, §7o, da Lei nô 14.133, de 202'1)

17 5. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no-prazo de '15 (quinze)

oi"" otài", 
"ont"áo 

oá data de sua intimação (art 157,daLei no 14133' de2021)

17.6. Se a multa aplicada e as indenlzaçôes câbivers forem superiores. ao valor do pagamento

"u""t""rr*"t" 
o"rioo pelo CoNTMTÀi{TE a CoNTMTADA' além da pêrda desse valor' a

ãirãr"niá .",a 
"oor"oa 

judicialmente (art 156, §8', da Lei no 14 '133 de 2021)'
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17.7 A aplicaçáo das sânçôes realizar-se-á er. processo administrâtivo que âssêgure o
contraditório e a ampla defesâ ao Contrâtado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. '158 da Lei no 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, §'1", dâ Lêi n'14.133, de 202'1):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As pecuiiaridades do caso concreto;
c) As clrcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.

17.9 Os atos previstos como lnfraÇões administrativas na Lei n"'14.'133, dê 2021, ou em outrâs
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lêi no 12.846, dê 2013, serão apurados ejulgados conjuntâmênte, nos mesmos autos
observados o nto procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ad. 159).

18. DAs DtsPoslÇôES FtNAts

18.1. O [runicípio têrá direito, a qualquer tempo e lugâr, de rejeitar quaisquêr produtos Íornecidos,
que de alguma fonna, não estejam em estrita conformidade com os requisltos especiíicados.

'18.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional dê seus empregados,
quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder lntegral e incondicionalmente por

todos os danos e/ou atos ilícitos rêsultante de açâo ou omissão de§tes, inclusive por
inobservância de ordens e normas da contratante.

18.3 A CONTRATADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas
queixas e representaçôes de qualquer natureza, decorrentes de sua aÇáo ou omissão.

18.4. Não será admitida proposta parcial, ou seia, com quantitativos inferiores ou superiores aos
itens estabelêcidos, nem descrição incompleta, ou seia, nâo será aceita proposta em
desconformidade com as especificações constantes deste Termo.

20. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

20.1 O cronograma de desembolso se dará de acordo com o fornecimento de forma parcelada, a

partir da liquidação dos produtos fornêcidos, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
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Apêndicê do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde.

G.h
\:-2)

o^o-:6

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do anteproleto, termo de reíerência ou

projeto básico, caso seja concluida a viabilidade da contrataçâo' promovendo a transparência

iegâtidade e eficiência nà gestão pública do lrunicipio de Alto Alegre do Pindaré/MA'

A Secretaria Municipal de Saúde enÍrenta um desafio primordial em seu cotidiano: a aquisiÇão e

distribuiçâo efetiva de medicâmentos para supnr as necessidades da população local' Esta

diÍiculdade compromete diretamente a saúde e o bem-estar dos munícipes, uma vez que o acêsso

a medicamentos é essencial para o tratamento de doenças e manutenção da qualidade de vida'

' DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
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Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratâções

anualda Organização.

Equipe de Planeiamento
Íhays Cristina Oliveira Parga

r\
LO

Problema Resumido
A Prefeitura lvlunicipal de Alto Alegre do Pindaré enfrenta dificuldadês na âquisiçáo

distribuição efehva de medicamentos de uso especial para paciente hipossuficiênte

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.13312021' o presente instrumento

carccletiza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação ê busca atendêr o

interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui

descrita
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Av. João XXlll, S/N - Cêntro
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A falta de uma gestão eficiente nessa área resulta em desabastêcimento de rêmédios nas

unidades de saúd!. atrasos no atendimento às demandas da população ê, consequentementê,

impâctos negativos na saúde pública local. Além disso, a inconsistência no Íornecimento de

medicamento;s pode acarretar em despeídicio de recursos públicos, ineÍiciência administrativa e

insatisfaÇão por parte dos usuários do sistema de saúde.

Diante deste cenário, é crucial que seiam adotadas medidas urgentes para melhorar o
gerenciamento na aquisição e distribuição dê medicamentos, garantindo essim o acesso

;quitâtivo e contínuo a es[es insumos essenciais. Dessa forma, será possivel âtender de forma

adequada às necessidades da população, promovendo a saúde e o bem-estar de todos os

cidadãos de Alto Aleqre do Pindaré.

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar a viabilidade e justificativa'

feá como propor a solução mais eficaz pâra Aquisição de medicamentos.de uso êspecial para

atender as'neàessidade; da Secretaria de Saúde do l\.Iunicipio de Alto Alêgre do Pindaré/l'A'
visândo tratamento de pâciente em condição de hipossuflciência financeira e quadro clínico que

necêssita de cuidados êspeciais, em conformidade com as disposiçôês da Lei 14'133/21' qÚe

estabelêce as normas gêrais de licitação ê contrataçâo de bens e serviços no âmbito da

administração pública.

De acordo com a Lei Federal no 8.080 de 19 de setembro de 1990 a saúde é um direito

Íundamental do seÍ humano e é dever do Estâdo, através de aÇôes, garanti-la' Uma das aÇões é a

execuçáo de assistência. inclusive a farmacêutica.

E ação da Secretaria l\runicipal de Saúde, gestora munacipal do.SUS., a dispensação de

Ã"dtamento" e produtos de interesse para a saúde, vinculada às ofertas de serviços e

p,á""ãíã"t"" terapêuticos, os quais podem sêr feitos sob regime domiciliar' ambulatorial e

hospitalar, ou seja, de acordo com a real necessidade.

Considerando o quadro clínico da paciente M. L. P. S., de 50 (cinquenta) ano§ com diagnóstico

de fibromialgia e artrite, onde sente muitas dores e tem grande dificuldade parâ deâmbular' com

necessidadã de uso de medicamentos de uso contínuo, quais sejam: canabidiol 50 mg/ml e

óuioxetina oo mg, é necessária a aquisição da medicação, nas condições descrições e

quantidades.

JUSÍIFICATIVA

. REQUISITOS OA FUTURA CONTRATAÇÃO

1. A solução contratada deve ser capaz de

demanda por medicamentos e correlalÔs na

Alegre do Pindaró.

reelizâr um levantamento preciso e âtualizado da

região atendida pela Prefeitura Municipal de Alto
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.8320001-21

2. A solução deve garantir a disponibilidade constante e adequada de medicamentos essenciais,
de acordo com os protocolos e diretrizes clínicas vigentes, para atender a todas as unidadês de

saúde municipais

3 E necessário que a soluÇão proposta inclua um sistema eíciente de distribuição,
armazenamento e controle de estoque de medicamentos, garantindo a rastreabilidade e
segurança dos produtos

4 A solução contratada deve contemplar a possibilidade de integração com Ôs sistemas

existentes da Prefeiturâ irunicipal de Alto Alegrê do Pindaré, garantindo a troca de informaçõês

necessárias para o bom Íuncionamento do serviço.

5. E fundamentalque a empresa contratada ofeÍeça treinamento contínuo para os profissionais de

saúde envolvidos na aquisiÇão, distribuiÇáo e uso dos medicamentos' visando garantir a corrêta

utilização dos recursos.

6. A soluçáo deve estar em conformidade com a legislaçâo sanitária ê regulamentaçôes vigentes,

assegurando a qualidade e eficácia dos produtos fornecidos.

- soLUÇoES DISPON|VEIS NO MERCADO - LEVANÍAiIIENTO DE MERCAOO - ANÁLISE

- DE CENÁRIOS

1 Contratar uma empresa para fornecimento de medicamentos:
- Vantagens: expertise no ramo, agilidade na distibuição, garantia de qualidade dos

medicamentos, redução dê custos com armazenamento
- Desvantagens: cústo mais êlevado, dêpendência de terceiros, possíveis problemas de

comunicação e controle.

2 Criação de um centro de distribuiçáo próprio para medicamentos:
- Vanàgens -autonomia na gestáo, controle total sobre os processos, possibilidade de

personalizar o serviço de distribuiçâo.
I Desvantagens: investimento inicial alto, necessidade de contratação de equipe especializada.

tempo de implementação mais longo.

3. Parceria com
- Vantagens:
operacaonais.

redes de farmácias locais para d stribuição dos medicamentos:

capilaridade da rede, proximidade com a população, redução de custos

Essâs são algumas possiveis soluÇôes pâra o problema aprêsentado pela Prefeiturâ l'Iunicipalde

Alto Alegre dã Pinda;é. Cada uma iem suas vantagens e desvantagens, sendo importante analisar

"uià"ooi"r"nt" 
qual delas se adequa melhor âs necessidades e recursos disponíveis da

instituiçao. e rêcomendável realizaÍ uma análise mais detalhada considerando especificidades

locais, orçamento disponÍvel e objetivos a serem alcançados
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.6í2.832,1000í-2í

= soLUçÕES DISPON|VETS NO IIERCADO

OUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

A êscoLha de contratar uma empresa para fornecimento de medicamentos como solução para as

dificuldades enfrentadas pela Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré na aquisição e
distribuiÇáo de medicamentos de uso especial para pacientes hipossuÍicientes se justifica pelâs

seguintes razôes:

- EspêcializâÇão: Empresas especializadas em fornecimento de medicamentos possuem êxpertise

nâ gestão de estoques, na logistica de distribuição ê na negociação com, íornecedores, o que

res;lta em maior eliciência e qualidade no atendimento âs demandas da prefeitura

- Redução de custos: Ao têrceirizar o fornecimento de medicamentos, a prefeitura pode obter

maior ;oder de barganha na negociaçâo de preços e condiçôes de pagamento, o que pode

resultar em redução de custos na aqui§ição dos medicamenios

- Flexibilidadet uma empresa especializada em fornecimento de medicamentos possui capacidade

de adaptação às necessidades da prefeitura, podendo ampliar ou reduzir os volumes de

fornecimenio coníorme a demanda, garantindo assim um abastêcimento continuo e adequado'

- Controle de quâlidade: Ao contratar uma emprcsa Íornecedora de medicamentos, a prefeitura

pode exigir a apresentação de certificados de boas pÍática§ de fabricação e de controle de

qualidadê, garantindo a procedência e a qualidade dos medicamentos adquiridos

- Transparência: A contrataçáo de uma empresa para fornecimento de medicamentos permite

maior transparência na gestão dos recursos públicos, pois a empresa será re§ponsável por

manter registros atualizados de todas as transações realizadas, facilitando a prestação de contas

e a fiscalização por parte dos órgãos competentes.

Dessa forma, a escolha dê contrataí uma emprêsa para Íornecimênto de medicamentos se mostra

como a opção mais vantajosa para a Prefeitura lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré, garantindo

eficiência, óualidade, redução de custos, flexibilidade, controle de qualidade e tÍansparência na

aquisição e distribuiçâo dos medicamentos de uso especial

@

N.m
-01 canab,óffi
oz-o''oretna@

I tt.."t"t "".pnVALOR TOTAL ESTIMADO-

LJnitário Íotal
RS 915.00 R$ 27.450.00 l

f ns zo ooooo lR$ 140 00

R$ 97.450,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN
Av. João Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01.612.832/000'l-2í

A êstimat va dos custos da contratação do obleto pretendido se deu através de consulta ao Banco
dê PreÇos, tendo sido constatado o valor gstimado da contratação com base nos quantitativos
exigidos não excederá o valor de R$ 97.450,00 (noventa e sete mil, quatrocentos e cinquênta
reais)

= PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Cronograma de Desembolso:

A gestão eficiente dê recursos na contrataÇão requer um cronogramâ de desembolso que seja
não apenas claro ê transparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisiçâo se dará de uma únicâ
vê2, propomos um cronograma de desembolso unitário

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uÍna relação justa e equilibrada com os fornecedores, propomos que o pagarnento

seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromisso

demonstra responsabilidade financeira ê fortalece parcêrias sustentáveis, além de proporcionar

aos fornecedores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos servlÇos prestados.

BeneÍicios da Abordaqem Píoposla:

Parcerias Sólidas: O pagamento deniro do prazo fortalece as relações com os Íornecedores
incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimênto.

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

estabelecido, representa uma abordagem êquilibrada e eficaz pa.a a gestão financeira Essa

estratégia não apenas otimiza o uso dos recurcos públicos, mas também fortalece a

transparência, a eficiência e as relaçôes colaborativas com os fornêcedores

= JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMÉNTO

O ad. '18, § '1o, inciso Vlll da lei 14.13312021 estabelêce que o estudo técnico preliminar deve
justificar a ãecisão sobfe o parcelamento ou não da contrataÇão. vamos analisar as iustificativaS
para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidadê:

A contrataçáo dos medicamentos não será realizada de forma parcelada porquê â necêssidade de

adquirir e distribuir os medicamentos de forma efetiva para os pacientes hipossuiicientes requer

agiiidade e continuidade no fornecimento dos produtos. Assim, o parcelamento da contratação

p;deria comprometer o atendimento dos pacientes e a eficácia do tratamenio, sendo mais

adequado realizar a contrataÇâo em um único processo para garantir a disponibilidade contínua

dos medicamentos.
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Diânie dâs justificativas ap.esentâdas, conclui-se que o não parcelamento da contratação é a

opção mais adequada para atender economia de escala, rêduçáo de custos logisticos,
racionalidadê administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição da morosidade do
processo licitatório e etc.

RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contrataçâo da empresa para fomecimento de medicamentos, a Prefeitura de Alto Alegre

do Pindaré poderá obter os seguintes resultados:

1. Economicidade:
- Redução de custos com a compra direta de medicamentos, pois a empresa poderá oferecer
preÇos mais competitivos devido à compra em grande quantidade.
- Possibilidade de Íealizú licitaçóes menos Írequentes, o que diminui gastos com o processo

licitatório
- Evitar desperdícios e estoques desnecessários, já que a empresa poderá fornecer os

medicamentos conforme a demanda.

2. l\relhor aproveitamento dos recursos:
- Os funcionários da Prefeitura não precisarão se dedicar à pesquisa de mêrcado, cotaçôes de
preÇos e negociaçôês, podendo focar em outras atividades.

Os recursos materiais, como espaço de armazenamento, poderão ser melhor utilizados, uma vez

que a empresa poderá manter os medicamentos em seu próprio estoque
- Uso mais eÍiciente dos recursos Íinanceiros, permitindo planejar e controlar melhor os gastos

com medicamentos. evitando compras emergenciais e despesas desnecessárias.

Essa soluÇão contribuirá significativamente para a melhoria no abastecimento de mêdacamentos

de uso especial para pacientes hipossuÍicientes, garantindo um atendimento mais eficaz e
eficiente por parte da Prefeitura lúunicipal de Alto Alegre do Pindaré.

= DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A Equipê de planejamênto declara viável esta contratação' sendo que considerando os estudos

preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- A necessidade da aquisiçáo dos medicamentos para melhoria da qualidade de vida de paciente

hipossuficientei
- Que a contrataÇão não implicará em contratações correlatas e/ou interdependentesi
- Que há alinhamento entre a contratação e o planeiamento institucional;

. PROVIDÊNCIAS A SEREi' ADOTADAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PIN

Av João Xxlll, S/N 'Centro
CNPJ: 0'1.612.832000'l-21

1. Rêalizar um levaniâmento detalhado das necessidadês de medicamentos dê uso especial para

pacientes t,possuÍc,entes no munlcíplo de Alto Alegre do Pindaré

2 Elaborat um plano cle âqulsrÇao e ,istribuição-eficiente dos medicamentos considerando a

demanda idêntificada.
3. Estabelecer critêrios claros para a §eleção dos fornecedores levando em conta não apenaa o

^,ê.ô mâs lâmbém e caoaodadê de atendrmento e pgntualidade na entrega'

;:ü;;ffi;i;;;";";-iô;;;"r" pela riscarização do contrato' de modo a sarantir o correto

cumorimenlo das cláusulas pacluadas'
;" Ê:;ffi;";;;;".ãJ oà-Ãàn,tor"."nto e avaliação da execuçã-o do contrato â rim de

"""1"ãrã"ã"tr" 
Jistiiouiçao dos medicamentos aos pacientes hipossuÍiciêntes

CONCLUSÃO

Aoos avaliar as alteÍnahvas a íecomendação para a aqulslÇáo de medicâmentos de uso especlal

;ã"#ü;"" ffi;;';"i;à; p"* t;iecionar torneceoôres Essa alteÍnativa permite que o

.,irrilpi" tJ"À" ,*"so a um-leque maioÍ de opções, garantindo a qualidade, segurança e preço

competitivo.

Recomenda-se que a licitação sela conduzida de acordo com os dispositivos da let 14.133121'

"!àiáiã"ã"a" "l'iáiã" 
oúi"i,uo" o! 

""i"õãã'ãmà 
capacioaoe técnica' preço' prazo de entresa e

garantia dos Produto§.

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a coníormidade com as

normas de segurança e qualidade estabêlecidas'

ffisoespêciâlparaate.deÍasnêcessidadesdasecrelaÍia
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PREFEtÍuRA MuNtctpal DE aLTo aLEGRÉ Do ptNbARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.8320001-2í

pREGÃo ELETRôNtco sRp N" 0,u2024 - cPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISÍRO OE PREÇOS

. ATA :)Ê REGISTRO DE PREçO N. 

-12024ATA DE REGISTRO DE PREÇO que êntrê si

CCIEbTAM O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA, por intermédio da SEcRETARIA
MUNICIPAL DE SAUOE ....... e a empresa
XXXxxxXXXXXXxxxx, tendo por objeto
REGISTRO DE PREçOS para futura e eventual
contÍatâção de pessoa jurídica paÃ
fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

o MUNICíP|O DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, poÍ interrnédio dâ sua SECRETARIA
MUNIG|PAL DE SAúDE. CNPJ n" srtuada na neste

clÁusuLA PRTME|RA - Do oBJETo

ato represêntada pela Ordenadora de Despesas deste sodalício, THAYS CRISTINA OLIVEIRA
PARGA, brasileira, Portadora do RG no 36252852008-0/SSP-|VIA e inscrita no CPF sob o n'
050.978.283-30, doravante denominado CONTRATANÍE, e de outro lado a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição Estadual no

xxxxxxxxxxxxxxxx. com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em 

- - 
-

CEP no x xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela(o)

Sra(o) xxxxxxXXXXXx, brasileira(o), casada(o), empresária(o) podadora(o) do RG n

xxxxxxxxxxxx e do CPF no xxxxxxxxxxx residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx. no xxxxxxx

em 

- 
-, 

com fundamento da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 202'1 e na Lei n" 8 078 de 1990

- Código dt Defesa do Consumidor e seu valoÍ registrado na clàusula segunda desta ata
considérando o julgamento dâ licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP No 042024,
Processo no ngiZOZA, Oem como a classificaÇão da proposta e a respectva homologaÇão'

RESOLVEM registraÍ o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo corn a

classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstâs no lnstrumento

Convocat-ório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de

Preços para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP dêstinado a contratações

futuras sujeitando-je as partes às normas constantes na Lei no 14 133, de ío dê mâio dê 2021

Decreto Éederal r,o 11.462 dê 31 de março de 2023 e Lei Complementar 123/2006 e suas

alteraçóes, e demais legislaçôes aplicada§ à espécie

1 1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços Para Futura e Eventual Contratação
de empÍesa especializada para Aquisição de medicamentos de uso especial paÍa atender

as necessidades da SecÍetaria de Saúde do Municipio de Alto Alegre do Plndaré/MA'
visando tratamento de paciente em condação de hipossuficiência financeira e quadro

clínico quê necessita de cuidado§ esPeciais, de acordo com as especificações e quantidades

do Termó de Rêferência. ânexo I do Edital do Pregão Eletrônico n" 0412024, que passa a fazer

parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apre§entada pela licitante

vencedora conforme consta nos autos do Processo Administrativo n" 1OG|2O24
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA

Av. João XXlll, S/N - Cêntro
cNPJ: 01.612.832/0001-2'1

1 2. Este instrumento não obiga a conkataÇão nas quantrdadês indicadâs no ANEXO ÚNICO

deste documento, podendo o ÓRGÁO promover as contrataçôes de ecordo com suas

necessidades.

cLÁusuLA SEGUNoa - oa DA EMPRESA

2.'1. Planilha oemonstrativâ de Preços.

ITEMN; -- l- nND- r Unitário Total

o1

--lVALOR TOTAL ESTIMAOO
Nota erplcativa A tabela aclma é meÍamen'
.ônsrârá êm 'documento aDerso', dever

R$

Hota eiptrcativa n taUU acima e nreramente ilustratrva, caso seja exiensa - d,e':9.:^tl^rn:l"i?i*"^C::
t'"i!ül.í ãl-li':aiài,,ã;d-;;;n.sJ, ;;";;á; 

"o.p"iioiti"'-"é 
corn aquera prevrsta no Íermo de

i ReÍqll4g!êljg! â propostâ vêncêdoía.

cLÁÚaúLA TERcEtRA - DA vlcÊNclA DA ATA DE RÉGlsrRo DE PREços

3.1 O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP ê a.empresâ que âpre§entar

ã prõo"i" irr""ii"ria em 1o lugar em consequência do presente certame' terá validade pelo

pri.á'0" iztoo.") meses contadol a partir da assinatura da ARP pelo ordenador de Despesas e

a class ficada em Primeiro lugar'
ã ã*il;;;Ü;óá.; oe vatiãade da ARP' os órgãos signatários não-ficarão obrigados a adquiÍir

ã" ,ãià""i" áxclusivamente peto SRp, podendo realzai nova lrcrtaçáo quando julgar oportuno e

"ÀnuãnLnt" 
ou mesmo proceder às aquisrções poÍ dispensa ou rnexigibrlidade se for o ca§o nos

i*Àã.'à" ügi"r"çao vigente, nâo cabendo'qualquer tipo de recurso ou rndenização às empresas

resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja

de Reoislro de Preios, o órgão frca obrigado a adqulrrÍ

destã lnstrumenlo ers que esta tem o dire'lo de

preferéncia.
ã.;;o;;;r. da vrgéncia da Ata de Registío de PreÇos' o fornecedoÍ se ob'iga a cumoriÍ 1a

,'n,.orr"ioàu" as- condrÇôes estaoeteãdas. ficando suierto, inclusive. as pe.lalidades pelo

desãumprimento de qualquer de suas cláusulas

slgnatánas do SRP.
3.3. Na hipótese do ltem 3.2, caso o pÍeço

rgual ou supenor ao conslante no Sistema

os matena;s lunto à empresa slgnalafla

'l-'r5rs1 qgmia - oa cengNcn llfff oe nEg!-lRo qql8Eqgs l

4.1. O gerenciamento deste
Pindaré/MA.

instrumento caberá a Prefeitura Nlunicipal de Alto Alegre do

4 2 A oresente Ata de Rêglstro de PreÇos

obteto por qualquer órgão da Administração

podeÍá ser utilizada para contratação do respectivo

Pública. Direta ou lndireta
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eREFETTuRA MUNrcrpAL DE aLTo ALEGRE oo etfolne - me
Av- João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/000í-2í

cLÁúsuLA eutNÍa - Dos PR Ê QUÂ}'ITITATIVOS

51 Os preços regist.ados, as especÍlcaçóes, os quantitatrvos empresa bêneficiaria e

representante-legal dã empresa, enconiram-se elencado no ANExo ÚNlco da Ata de Registro de

Preços.

USULA SEXÍA _ DA PR DOS SERVIÇOS

ólÁusuln otuvA - DA AoESÀo A ATa or ne-is14q ot :5C99s

61. Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as sol'citaçôes da

Secretaria Demandante, mediante a emissão da O S. (Ordem de Sêrviço)

6 2 Fica vedado o substabelecimento dos serviços.
6 3. A prestaçáo dos serviços terá início a partir da data de assinatura do Contrato'

@soesp€ciâlpaÍeatendelasne@3sidad6daS6Íetanâ
.rê sàude d; Í\,tuncroo deAllo Aregedo andâÍé/MA

71 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo periodo de vigência da presente Ata'

aomitioa"a'revisaó no caso de desequilíbrio da equação econÔmico-financeira inicial deste

instrumento.
iãrig;"iâ itir.ir" - os píeços registrados que sofrerem revisâo' não ultrapassarão os preços

oãti"ãáo" no mercado, mantãndo-se a diferenÇa percentual apurada entre o valor originalmente

lonstante da proposta e aquele vigente no mercado a época do Íegislro

Éãrãgiato sdgunao - Caso o preço registrado sela superior á médra dos preÇos de mercado' o

OáoÃó ôrnÉrlcrnooR soliciiaráao(sl fornecedó(es) medrante correspondência' a redução do

preço registrado de forma a adequá-lo ao mercado

É",ãrãio r"t""it" - A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 25' 26 e 27 do Decreto

Fedeftl oo 11.46223.

I 1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de reg'stro de preços' durante sua

u,oéncra. ooderá ser utrlizada por qualquer órgã;ou entidade da adminlstraçào pública que não

r"""r', "riinrn:ao ao certame lrcitatono. medtante anuência do órgáo geÍencra0oÍ'

;1111ã;;"##;:ô" o,-.áã" i á"tioàoài que nao participarãm do resistro de preços, quando

;;""ã;; i;;;;;; aã ,úiã i"ôi.t.o de preços, deverão consultar o órsão serenciador da ata

para manÍeslação sobÍe a possibilidade de adesâo

ÉãàgrãràêêL;. - caberá ao íornecedor beneíiciário da ata de registro dê preços' obseryadas

"" ""1iJçã"t 
i"r, estabelectdas. optar pela acertaÇão ou náo de executar os servrÇos decoÍrente

;;;;";á;. desde que não píejudrque as obrigaçôes pÍesentes e fuiurês decorrentes da ata'

assúmidas com o órgão geÍenciador e órgão partlclpante 
-pãiãóiãr" i"t""ii": As" contrataçôes áãictonars nâo poderão exceder' por órgão ou entidade' a

io;2" iãs-únt,tatrvos aos Lotes(itens) do instrumento. co,nvocatóno e 
.registrados 

nâ Ata de

á"o,"tio-oJ PreÇos para o orgao gerenc,iaor e para o órgãos partrcipanle' náo podendo arnda'

.;"';; * ,;;"já;U, 
"ã 

ãotá oJqr"nr,t"tivo de cada Loús (úens)l regrslrado na ata de registro

;;;;;d;;"; óigão gerenciador " f"t" o" órgâos participantes' independentemente do

número de órgáos não participantes que aderirem'
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Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12,832/0001-21

CLAUSULA NONA:.Oo.SEGISTRO ADICIQNAL Q§ PBEÇOS

9.1. Após o enceffamênto da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta da licitante vencedora;
PaÍágÍafo Primêiío - Para rêgistro adicional dê preços das dêmais licitantes será exigida a
análise da documeniação de habilitação.
PaÍágrafo Sêgundo - A apreseniâÇão de novas propostas não prejudicara o resultado do cêrtamê
em relação a licitante vencedora.
ParágraÍo Terceiro - Além do prêço do 1o (primêiro) coiocado, serão registrados preços dê outros
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedora.
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo têrcêiro, tem por objetivo o cadastro de
reserva. no cêso de exclusâo dâ primeira colocada da Ata de Registro de PreÇos. na hipótese
prevista no Dêcrêlo Fede?l no 11.462123.

10 1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quando:
a) A Fornecedora não cumprir as obrigaçôes constantes desta Ata de Registro de PreÇos
b) Não retirar a nota dê empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitáve];
c) Náo aceitar reduziÍ o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aquelês
praticados no mercado;
d) Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei 14.133121, ou ad. 28
lV. do Decreto Federal 11.462123.
e) Por razões de interesse público devidamentê demonstradas e justificadas pelo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato supêrveniente, decorrente de
caso iortuito ou forca maior que prejudique o cumprimento da ata.
ParágraÍo Primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)
comunicada(s) iormalmente, através de documento que será luntado ao processo administratLVo
da presente Ata, após sua ciência.
ParágraÍo Segundo - No caso de recusa do fornecedor em dar ciência da decisão, a

comunicação será feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço

registrado a partir dela.
Parágrafo Terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados
poderá não ser aceita pelo ORGAO GERENCIADOR, faculiando-se a este, neste caso, a
aplicaqão das penalidades cabíveis.

1 '1 1. Esta Ata de Registro dê Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir
especificados, cujos teores sâo conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP no 04/2024 - Proc. Adm. í06/2024 Termo de Referência
que acompanhou o edital;
b) PÍoposta escrita do fornecedor ou negociaÇão/recomposição de preço
c) Ata da Sessão Pública.
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pREFE|TURA MUNtctpAL DE aLTo aLEGRE Do p[ilDARÉ - MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832i 000í -2'l

!sL.A!§q4 !Éçryâ§-EglIS 
--,P"ô§- TBECS@

12.1 O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgão gêrenciador relativos ao presente
insirumento:
a) lr4odif cá- o, unrlateralmente para r.elhor adequação às finalidadês do interesse público, nos
termos do Ad. 104. I, da Lei no 14.133121, respeLtados os dirêitos do Fornecedor:
b) Canceá-lo. total ou parciâlmente, nos casos especificados no art.28 do Decrêto Federal no

11 .462t23
c) Rescindir nos enumerados do ârt. 137 e 138 Lei Fedetal n'14.133121
d) Aplicar as penalidades cabívêis motivadas pela inexecução, toiâl ou parcial, deste instrumênto,
conforme art.104, lV, da Lei Federal nô 14.133/21;
e) Fiscallzar]unio com os demais ó.gâos signatários a prestação dos serviqos.

CLÁ

'13.'1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o nÚmero dêstê
instrumento e o assunto especifico da correspondência.
Parágrafo Primêiro - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciador devêrão ser endereçadas à:

pnereÍFna ruuutctpal oe Ãrro ar-ecne oó-prlroaníuÃ
CoMISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL

Avenida Presiderlte Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA.

Parágrafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores
deverâo ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

14 1. Todas as alteraçÕes que se fizerem necessárias serâo registradas por intermédio de

avratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o
caso
Parágrafo PÍimeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP No 04/2024 e
sêus anêxos e as propostas das empresas registrâdas nesta Atâ.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lêi Federal n'14.133,
de 1 de maio dê 2021.

kúusúiÀEEonrr ournra-:ú

15.1 Para eficácia do presente instrumento, o Orgão Gerenciador provldenciará seu extrato de

publicação no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente.

Páginá 44153

@soespecaparaátenderasneessdadesdásecrêlaÍa
de sãúde do tMun cip o deAltoAegredo Pindãré/lÚA.

.cLÁusuLA DÉcrMA o



CLAUSULA DEC'MA SEXTA . DO FORO

Faca eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/[IA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas
da execução desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as pâÍtes farmam a presente ARP em o2(duas)
viasde igualteoÍ e forma, para um só efeito legal, naformadoArt 89 da Lei no14.133/21.

t-ll

Av. Joáo xxlll, S/N - centro
cNPJ: 0'1.6'12.8320001-21

Alto Alêgre do Pindare/IrA, de ..................... de 20XX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESÍEMUNHAS:

1 CPF:

CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João XXlll, S/N - Cêhtro
CNPJ: 01.612.832000í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'04/2024 - CPL/PMAAP

ANEXO l

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxrxxíPMAAP
PROCESSO No 106/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DÊ
SAÚDE E A EMPRESA
FORMA ABAIXO:

,NA

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, SEdIAdA NA ,, ,,,,,,,, ,, INSCTiIO(A) NO CNPJ SOb

o no .. ....... neste ato representado pelo ....... ................, Secretário l\runicipal de
Educação, Esporte e Lazêr, nomeado(a) pela Portaria no . ...., de . .. de .... ..... .. ...... de 20...,
publcada no de ..... de ... ..... .. .. de .. .... .. , inscito(a) no CPF n" portado(a) da
Cadeira dê ldentidade no...... . ..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

...... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ., sediâdo(a) na
....... em ............. ..... ......... doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidade no ................ ,

expedida pela (o) e CPF no .. ... ... ... .. .. .. .. ., tendo em vista o que consta no Processo
no RESOLVEM cêlebrar o presente Contrato decorrente da licitaÇão na
N]OdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'. O4I2O24 _ CPL/PMAAP E dO PROCESSO
ADM|NISTRATIVO N.' 106/2024, com fundamento da Lei no 14.133 de '1" de abril de 2021 e na
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, medlante as sêguintes cláusulas e
condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJEÍO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especifjcâções e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcriçáo.

1 2. Discriminação do objeto

ITEM UND Total

VALOR TOTAL ESTIMADO
Nota explicêtiva: A tabela acima é meramentê ilustrativa caso sela extensa - devêrá ser mencionêdo que

constará em documento apenso', devendo compatibillzar-sê com aquela prevista no Telmo de
Referênc a ê con a vencedora.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINqARE. MA
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0'1.6í2.832/000'l-2'l

2. cLÁusuLA sEGUNDA - vtcÊNctA

2 1. O prazo de vigência deste Têrmo de Contrato será até 3'1l'12lxxxx coniados da assinaiura do
conlrato. podendo ser prorrogado conforme artigo '106, da Lei n' 14.13312021.

3. cLÁusuLA TERcETRA - PREço

3 1 O valor do presente Termo de Contrato é de RS . .........(...............).
3.2 O cronograma de desembolso será conforme quantitâtivo solicitado, de forma parcêlada' a
partir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Fedetàl Í\o 14.13312021
3 3 No valor acimâ estão incluídas todas as despêsas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes

da execução contratual, inclusive iributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos
necêssários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRlA (art. 92, VllU

41. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamêntária
própria, prevista no orÇamento do Município, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

51. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante

TransÍerêÁcia Bancária ÉleÍônica. direto na Conta da Contratada ê ocorrerá até no máximo de 30

(trinta) dias após a liquidaçâo do seNiço prestado, mediante a apresentação da competente Nota

Fiscal ou Fatura;
5 2. A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta PÍefeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa êm papel timbrado, contendo o no do

processo licitatórao, as inÍormações para crédito em conta corrente como: nomê e número do
'Ban"o, 

nome e númeÍo da Agência e nÚmero da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota

de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de

Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo - FGTS, CeÍtidão de Debitos Trabalhistas -
CtlDi, Certiaao uegativa de Debito junto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa

rle Débitos Rêlativãs a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgâos da

secretaria da Receita Federaldo Brasil e da Procurâdoria Geral da Fazenda Nacional, e certldões

negativas de débitos expedidas por órgáos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município'

5 3- Como condição pa;a Adminiskação eletuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter

as mesmas condições de habilitação;
5 4. O recebimen[o não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do referido equipamento;
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PREFEITURA UUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0Í.6í2.8320001-21

5 5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pêla própria Contratada, obrigatoriamente com o
número de inscriÇâo no CNPJ, constânte da Nota de Empenho e do Contrâto, nâo se admitindo
notas fiscais/faturas emitidas com ouiÍo CNPJ, mesmo de filiâis ou da matriz.

6. CLAUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAçÓES (AÉ. 92, V)

6 1. O preÇo contratado é fixo e irreajustável.
6 2 Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art '124 e seguintes da Lei no

14 133 de 2021 .

6 3 A CONTRATADA é obrigada â aceltar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
6 4. As supressõês resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contrato

7. CLÁUSULA SÉTlMA _ ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

71 O $aza de entrega do objeto deverá ser realizado' em até 15 (quinze) diâs a contar do

recebimento da ordeá de fornecimento, cuja a entÍega se daí_se-á conforme quantitativo

sol,citado, durante o período de vigência do contrato.
7.2 Os itêns deverão ser entregues na sêde da Secretâria lvlunicipal de Saúde, locâlizada na Rua

Rio Branco. S/N, Trizidêla, Municipio Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65'398-000' âos

cuidados do Supervisor do setor competente de Sê9unda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs'

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZAÇÃO

B 1 A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (Aí. 92, XIV,

XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obrigaçôes da CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquêlas previstes no TERMO DE

REFERENCIA - ANEXO I

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANçÕES ADMINISÍRATIVAS (Aí. 92' XIV}.

10.1. Comete infração admlnistrativa nos termos da Lei no 14 133t21. de 2021 a Contratada que:

1o 1 1. lnexecuçãitotal ou parciâlmente qualquer das obrigações assumidas êm decorrência da

contrataçãoi
1O 1.2. Ensejar o retardamento da execução do objetoi

10.1.3 Fraudar na execução do contrato;
'0 1.4. Comportar-se de modo inldóneo.
10.1.5. Cometer fíaude fiscal;
10.1.6. Não mantiver a Proposta.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIND
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832000Í-2í

102 A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitêm acima ficârá
§ujeila, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções.
10.2.1. Advertência por faltês leves, assim entendidas aquelas que náo acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
'10.3. Multa moraiória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atrâso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até a dâtâ do êfêtivo inadimplêmento, observando o limite de 30
(trinta)dias;
10.3 1 Multa compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto,
10 3.2. Em câso de inêxêcução parcial, a multa compensatória, no mêsmo percentual do subitêm
acima, será aplicada de forma proporcaonalà obrigação inadimplidai
10.3.3. Suspensâo de licitar e imped mento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
admlnistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
10 3.4. lrnpedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descredênciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Preíêitura Iúunicipal de Alto
AlêgÍe do PrndarÉ/MA pelo prazo dê até cinco anos:
10.35 Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pêlos prejuízos causados
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n" 14.133, de 2021 a Contratada que:
104.1.Tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

rêco!himento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objeiivos da licitaçâo;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administraçâo ern virtude de atos
ilicitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquêr das penalidades previstas realizar-se-á em processo admini§trativo
que assegurará o contraditório e a ampla dêfesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.'133, de 2021.
1O 6 A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará êm consideraçâo a gravidade da

conduta do infraior, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
obsenr'ado o principio da proporcionalidadê.
1O7.As penalidades serão obrigatoriamêntê registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

Prefeitura Munlcipal de Alto Alegre do Pindaré/NIA.

1r. cLÁusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137'

138 e 139 da Lei no 14.133, de 202'1, com as consequências indicada§ no ad. 80 da rnesma Lei,

sem prejuizo das sanÇôes_aplrcáveis.
'11.2. E admissivel a fusão, clsão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçâo exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiÇóes do contrato; não haia
prcluízo à exeõução do objeto pactuado e hala a anuência expressa da Administraçâo à

continuidade do contrato
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmentê rnotivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN
Av. João XXI|, S/N - Cent.o
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

1 1.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisáo
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 dâ Lei no 14 133, de 2A21
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o casol
1

1

1

5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpridos;
5 2. RelaÇão dos pagamentosjá efetuados ê ainda devidosl

.5.3. lndenizaçóes e multas.

,12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _VEDAçÔES

12 '1 E vedado à CONTRATADA:
'12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçáo financêira;
12.1 .2.lnleÍompet a execução contratual sob alegaçâo de inâdimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei
12.1.3.4 Subcôntratação total, sendo pêrmitido até o limite de 30%, após consulta a
CONTRATANTE,

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS.

1 3. 1 . Os casos omissos serão decididos pê,a CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133 de 2021 e demâis normas gerais de licitações e contratos adrninistrativos e,
subsid ariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e norrnas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA _ PUBLICAÇÀO

14 1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação dêste instrümênto, por extrato, no
Diário Oficial do lvlunicípio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo
previsto no art. 94, I da Lei n' 14.133, de 2021 .

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

'15 1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concíliação conforme
art. 92, § 1o, da Lei f 14.133121.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias
de igual teor na presença de duas têstemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos,
que, depois de lido e achado em ordem vai assinado pelos contraentes

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de . ...... ........... de 20XX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

3 CPF:

CPF:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ DO PINOAR
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000'l-2í

PREGÀO ELETRÔNICO SRP NO O4l2024 _ CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr
Pregoeiro
Prefeiturâ l\runicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitaçâo: PREGÃO ELETRONICO SRP N" 0412024 - ?PLIPMAAP

Prêzado Senhor.

A empresa ... .. . . . , inscrita no CNPJ no . ...... .., poí intermédio de

seu representante legal o (a) s(a)................. portador (a) da cl
n". .. ............ e do CPÊ n' DECLAM, sob as sançôes administrativas cabíveis e

sob âs penas da lei, em êspêcialo art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar, nos te'mos do artigo 156, inciso

lV, da Lei Federal no 14.133t21, que até a presente data nenhum íato ocorreu que a inabilite a
participar do PREGÁO em epigrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou

concod"t". Declaía, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus

termos

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal no 14.133121, que não possui em seu

quadro funcional servidor público ou darigente de órgão ou entidadê contratante ou responsável

pela lic[âÇão.

b) Declara tamLÉm, no§ termos da Lei Federal t1.Ó 14.133121' que não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)DeclaÍa ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14 133/2'1, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em kabalho noturno

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elaboraçâo independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada dê maneira independenie (pelo licitante)' ê que o

conleúdo da'proposia anêxa nâo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a'

discutido com ou recebido de qualquer outro participantê potencial ou dê fato da (identificação da

licitação) por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi lnÍormada a, discutido com ou

recebido de qualqueioutro participante potencial ou de fato da (identificaçáo da licitação)' por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA
Av. João Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 0'1.612.832/000í-21

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisáo de

qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificação da licitação) quanto a participar

ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em paÍte, direta ou

indiretamentê, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da

(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação,

ê) Oue o conteÚdo da proposta anexa não foi' no todo ou.em parte dirêta ou

indiretamente. informâdo a, discutido com ou recebido de quatquer integrante dê (órgáo licitante)

antes da abertura oficial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensáo destâ declaraçáo e que detém

plenos poderês e informaçóes para firmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

lobseNacào: em caso aÍrmatuo, assinalar a rcssalva acima - Esta declaftçáo deverá ser emitida

em papel que identitique o orgào (ou empresa) emlssorj
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